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SENADO FEDERAL 

I- ATA DA 12• SESSÃO, EM lO DE MARÇO 
DE 1984 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Oficio do Sr. 1"'-Secretárlo da Câmara dos 
Deputados 

Referente à aprovação, sem emendas, de matérias 
que menciona. 

1.2.2 - Expediente recebido 

-Lista n"' 1, de 1984 

1.2.3 - Comunicação da Presidência 

-Recebimento da Mensagem n9 60/84 (n'i' 83/84, 
na origem), pela qual o Senhor Presidente da Re­
pública, submete à deliberação do Senado proposta 
de reassentamento de ex-ocupantes de áreas indíge­
nas, através de alienação de terras de domínio da 
União, cOm área superior a 3.000- ha. 

1.2.4- Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n9 22, de 1984, de au­
toria do Sr. Senador Nelson Carneiro, que íi"lti'Odu_z 
modificaç_ões na Consolidação das Leis do Trabalho, 
de modo a elevar o valor da remuneração das horas 
extraordinárías 

1.2.5- Comunicação da Liderança do PMDB 

- De substituição de membro em comissão mista. 

1.2.6- Discursos do Expediente 

SENADQR NELSON CARNI'JRO- Libertação 
no Uruguai do General Líber Seregni, por determi· 
nação da Justiça daquele pais. 

SENADOR CARLOS CHIARELLI- Projeto de 
lei a ser apresentado por S. Ex' dispondo sobre a pro­
teção e o desenvolvimento da indústria informática 
nacional. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA - Coroo 
Líder - ConSfderações sobre a exoneração do Sr. 
Ministro da Marinha. Declaração atribuída ao Presí-

SUMÁRIO 
dente do -aanCo- Central, em entrevista -Concedida à 
Imprensa, ofensiva ao mutuár"io do Sisteina Fírían­
ceiro da Habitação. 

SENADOR ADERBAL JUREMA- Como Líder 
- Reparos ao pronunciamento de seu antecessor na 
tribuna. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA 
Ativiâades da FUNABEM em 1983. 

1.2.7- Comunicaçio da Liderança do PDS na Câ~ 
mara dos Deputados 

De substituição de membro em comissão místa-. 

1.3- ORDEM DO DIA 

1.3.1 -Requerimento 

- N9 ll /84, de autoria do Sr. Senador Itamar 
Franco, de inversão da Ordem do Dia, a fim de que o 
item n\'1 3 da pauta seja submetido ao Plenário em pri­
meiro lugar. Prejudicado, por falta de quorum, após 
intervenções dos Srs. Senadores Itamar Franco, 
Humberto Lucena e Aderbal Jurema. 

1.3.2- Ordem do Dia (contlnuaçio) 

-Projeto de Lei da Câmara- n9 143/83 (n9 
4.120/80, na Casa de origem) que altera a redação do 
art. 112 da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952-
Estatuto dos Funcionários Públicos CiviS-Cfa União. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 1'20/81 - Comple­
mentar, de autoria do Senador Cunha Lima, qu·e 
acrescenta dispositivo à Lei Complementar n9 26;-de __ _ 
11 de setembro de 1975, que unificou o PIS-PASEP. 
Votação adiada por falta de quorum. 

- Requerimento n9 857/83, de autoria do Senador 
Itamar Franco, solicitandõ nos- termos dos arts. 75; a, 
76 e 77 do Regimento Interno, a criação de uma Co­
missão· Especial, composta de 7 (Sete) membros, pa­
ra, no prazo ·de 90 (noventa) dias, examinar e aValiar 
denúncias publicadas na Imprensa brasileira sobre 
fraudes nos fretes de distribuição de derivados de pe­
tróleo, bem como a extensão de subsídios concedidoS 

ao setor petrolífero. VotaçiÓ adiada por falta de quo-
rum. 

- Requerimento n9 6/84, de autoria dos Senado­
res Aderbal Jurema e Jutahy Magalhães, solicitando 
nos termos do inciso I do- art. 418 do Regimento In­
terno, a convocação do Senhor Ministro Jarbas 
Gonçalves Passarinho, do Ministério da Previdência 
Sociã1, a fim de que, perante o Plenário, preste infõr­
mações sobre a crise econômica e financeira da Previ­
dência Social. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 16/82, de àutoria 
do Senador Lázaro Barboza, que dispõe sobre a proi­
bição de importar alho. Votaçio adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei do Senado nt? 280/80, de autoria 
do Senador Itamar Franco, determinando que a Or­
dem dos Advogados do Brasil opine sObre a escolha 
de magistrados que devam integrar Tribunais com ju­
risdição em todo o território nacional. (Apreciação 
preliminar da Constituciorialidade). Votaçio adiada 
por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado o\' 21/83, que dispõe 
sobre a redução do preço do álcool para venda a pro­
prietários dt! veículos de aluguel empregados no 
transporte individual de passageiros, mediante subsí­
dio, nas condições que especifíca. (Apreciação preli­
minar da constitucionalidade). Votação adiada por 

-- - falta de Quorum. 

1.4- DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Eleição direta 
para a sucessão do Preside_nte João Figueiredo. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Apelo ao 
Ministro Jarbas Passarinho em favor de cirurgiões­
dentistas do INAMPS. 

SENADOR GASTiiO MfJLLER- Manifestação 
de Presidentes de Câmaras Municipais das Capitais 
dos Estados e Territórios, de apoio às eleições diretas 
para todos os níveis. 

SENADOR GALViiO MODESTO- Estado de 
precariedade das rodovias BR-364, no trecho Porto 
Velho_- RO e Rio_ Branco - AC, e B~-425. 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Di reto r Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

SENADOR RAIMUNDO PARENTE-Ap~loao 
Ministro da Agricultura, em prol da criação da Se­
cretaria Especial para Assuntos da Agricultura da 
Amazônia, com sede em Manaus. 

SENADOR LUIZ CAVALCANTE ~ Crise da 
agroindústria do açúcar em Alagoas. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO-DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

DI~IÜÇ DO CONGRESSO NACIONAL (Seçi).o!I) _ Março de 1984. 

EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre .. -~ ......... -· ... -_. ~ ...•...... ~ • Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 Ano .-.- .... _ .............. ~-· -~ --~--. ~ .... -

Exemplar Avulso: Cr$ 50,00 
Tifagem: 2.200 exemplares 

- _c 2-DISCURSOSl'JlOFERIDOS EM SESSÃO 
ANTERIOR 

- Do Sr. Aloysio Challes, pronunciado na sessão de 
19-3-84. 

Õo Sr. -Humberto Lucena, prÚ~~nciado na se~são 
de 19-3-84. 

3- ATOS DA COMISSÃO DIRETORA 
N9s 1-A e 2. de 1984 

4 .:_ATOS DO PRESIDENTE DO SENADO 
N9s 6 a 8, de 1984 

S- MESA DIRETORA 

6- UDERES E VICE-LIDERES DE PAJ!TI­
DOS 

7- COMPOSIÇÃO Í>AS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 12' Sessão, em 20 de março de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Dalla, Lomanto Júnior e Octávio Cardoso. 

ÀS 14 HORAS E30 MINUTOS"ACHAM-SEPRE­
SENTES OS SRS, SENADORES: 

Jorge Kalume- Fábio Lucen'-l- Aloysio Chaves_.,--­
Gabriel Hermes- Alexandre Costa- José Sarney­
Alberto Silva- Helvídio Nunes- Almir Pinto- José 
Lins -Virgílio Távora.:._ Martins filho- Humbúto 
Lucena - M:.ucondes Gadelha - Aderbal Jurema -
Cid Sampaio- Luiz Cavalcante- Lo-urival Baptista­
Lomanto Júnior- Luiz Viana- José Ignácio Ferreira _ 
- Moacyr Dalla- Nelson Carneiro- Itamar Franco 
- Henrique Santillo- Oasiào Müller- José F..ragelli 
-Affonso Camargo- Lenoir Vargas- CarloS Chia-
relli. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A lista. de 
presença acusa o comparecimento de 30 Srs. SenadoreS: 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos ·trabalhos. 
O Sr. 1"'-Secretárío procederá à leitura Go Exp-ediiinte. 

h lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO 
Do Primeiro-Secretário da Câmara dos DeputadO! 

N9 62/84, de 19 do corrente, comunicando a apro­
vação, sem emendas, do Projeto de Lei do Sellado nl' 
202, de_l977 (n"' 5.802/78, na-'Câmara dos_Deputados), 
de autoria do Senador Heitor Dias, que dá nova redação!. 

ao_rarágrafo único d_o_art. 4'>' da Lei n~>4.591~ de 1.6 de de­
zembro de 1964. 

(Projeto enviado à sanção em 19-3-84). 

EXPEDIENTE RECEBIDO 
Lista n~' 001, de 1984 

Em 20 de março de 1984 

ManifestaçõeS COntrárias ao Decret~lei n9 2.Õ4!:;83: 
-da Assembléia Legislativa do Estado _do Acre; 
-da Assembléia Legislativa do Estado de Alagoas; 
-da Câmara Municipal de Salvador; 
- dã -Câmara Municipal de Vereadores de Santo 

Amai-o-BA; 
- da Câmar<l. Municipal de Catalão - GO; 
-do Sindicato dos Tribalh<Jdores em Transportes 

_ R(ldoviários -- GO; 
-da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba; 
-da Assembléia Legislativa do Estado do Paraná; 
-da Câmara Municipal de Agricolândia - PI; 
- ~<1: _Câmara Municip<!_l_de Alegrete- _RS; 
-da Assembléia Legislativa de São Pallro - SP; 
-da Câmara Municipai""de Guaru[hos- SP; 
-da Câmara Municipal de Piracicaba - SP; 
-dos Vereadores _de São José dos CamPos- SP.' 

Manifestações contrárias ao PRS n9 123/83 (Aifquotas 
do JCM): 

-'Da Associação Comercial e Industrial do Amapá; 
-da Associação Comercial,. Industrial e Agro-

Pecuária de Betím - M G; 

---,_da Associação Comercial Industrial de Bambu!­
MG: 

-do Clube dos Diretores Lojistas de Belo Horizonte; 
-da Associação Comercial e Industrial de Paracatu 

-MG: 
-da Associação Comercial e Industrial de Pirapora 

-MG; 
-da Asso_ciação Comercial e Industrial de Tupaci-

guara- MG~ 

-da Associação Comercial e Industrial de Uberaba 
-MG: 

-da Câmara Municipal de Mandaguarí- PR; 
--da Associação Comercial Juazeirinho ~ PB; 
-da Associação Comeicial da Paraíba; 
---'"'da Federação das Indústrias de Pernambuco; 
-da Confederação Nacional do Comércio --RJ; 
-da Federação Nacional de Hotéis, Restaurantes, 

Bares e Símilares - RJ; 
-do Sindicato do Comércio Varejista de Guaratin-

guetá- SP; 
-= da Associação Comercial de Garça - SP; 
-da Colomatti Veículos- SP; . 
-da Federação do Estado de São- Paulo; 
-da Federação da Agricultura de São Paulo; 
-da Câmara Municipal de Santo André- SP; 
-da Câmara Municipal de Pirassununga - SP; 
-:-do Sindicato Rural de Estréia do Oeste - SP. 

Manifestações contrárias a projetos: 
-do Conselho Federal de Técnicos de Administração 

- DF, ao PLC n' 5/83; 
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-da Câmara Municip<ll de: Goiânia- GO, ao PL n~> 
244/83; 

-do Seminário Diocesano de Diamantina- MG, ao 
Pl n' 244/83; 

-do Sindicato da Indústriu de Prvdutos rarmad':uti­
cos- PE, ao PL n~' 418/83; 

-da Confederação Nacional da IndUstria- "R.J,-UOs 
PLS n' 11/80 e PLS n• 150/83; 

-da Confederação Nacional da Indústrb- RJ, ao 
PLC n• 15/83; 

-da Confederação Nacional do -Comércio --~R.J, aÕ 
PLC no 62/81; 

-da Confederação Nacional da Indústria- RJ, aos 
PL n•s. t 14/8 t e 609 /79; 

-da Confederação Nacionul da -Indüsúia- RJ, ao 
PLC n• 150/82; 

-da Associação Gaúcha de Eil1issoras de Rádio e Te­
levisão- RS, aos PLS n" 100/SÕ, PLC-n9 18/79, PL n~' 
3515/80, Pln• 250-C/83, PL é'750j83 e PL n• 999(83; 

-da Federação das Associações Comerciais do Rio 
Grande do Sul - RS, ao PL n~' 1.620/83~ 

-da Câmara Municipal de Taquara --RS. ao PL n9 
1.655/83; 
-da Federação das lndústri:ts do Rio àr~lnde d-o Sul, 

ao PLC n• 6(83; 
-do Movimento de Renovnçã.o- C.trismútica Católica 

- Pelotas - RS, ao PL 09 244/83: 
-da Assembléia Legislativa de São Paulo - SP, ao 

PLC n• 32/82; 
-do Sr. Antônio Clãudío M. de Oliveira- SP, aos 

PLC n•3.388(80, ao P.L n• 4.486/81, PL n• 195(83, PL 
n•s. 307(83, 410/83, 549/ll:l:-172/83, 815(8J, PL n•-
1 151(83, PL n' t.t64(83, PL n• t.t65/83, PL n• 1.466(83 
e PL n• 1.535/83; - · 

-da Associação dos AdvogadOs -de São P:.~ulo.:.::. -5-P~-­
ao PL n• 5.464(81; 

-da Ordem dos Advogados do Brasil- SP, ao Pl n<:> 
730(83; 

-da Federação do Comércio do E'itado de São Paulo 
- SP, aos PLS n• 15/83, PLC n' 69/83, PLC n• 91(83 c 
PLC n• 135(83; . 

-do Sindicato da Indústria de Fiação c Tecelagem 
em Geral - SP, ao PL n~' 1.713(79: 

-da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciên­
cia - SP, ao PL n~' 75/83: 

-da Associação dos Ad\'ogados dC- Sto PilaO~--aos 
PL n•s. 498, 765, 823, 1.032, 1.639 < 1.497 (83; 

-do Conselho Regional de Técnicos de Adminis­
tração - SP, ao PLC nl' 578:3; 

-da Federação das Indústrias do Estado de São Pau­
lo, ao PLS n• t 35(83; 

-da Federação do Comércio do Estado de- Sfiõ- Pau­
to, ao PLC n• 109/83; 

-das Senhoras Paulistanas- SP, ao Pl n<:> 244/83; 
-da Câmara Municipal do Recife- PE, a_o PL n9-

-do Vereador Márcio de Arrudõ.l- Cuiabá- MT; 
-da__ Câmara Municipal de Boqueira dos Cochos-

PB; 
- Ua Pá:TCitura Municipal de Boqueira dos Cochos-

pg, 

-da Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha- PB; 
- da Prefeitura Municipal de ltuporanja - PB; --
.-da Çâmara Municipal de Mogeiro - PB; 

- da Prefeitura Municipal de Antenor Na varro -
PB; 

-da Pref~itura Municipal de Fagundcs- _PB;_ 
- da Prefeitura Municipal de Apucarana - PR; 

__ -da Câmara Municipal de Cornélio Procópio-
PR; . 

- da Câmara Municipal de ibipora ·_ PR; 
;;:..;__,da Prefeitura Municipal de Limoeiro - PE; 
- da Cãmara Municipal do Recife- PE; 
- Prefeitura -Municipal de Recife- PE; 
--da -câmara de Vereadores- de Canela - RS; 
- da Cámara de Vereadores de Ercxim - RS; 

---da Câmara de Vereadores de Esteio-- RS; 
-da Câmara Municipal d-e General C<lmara- RS";-
- da Câmara de Vereadores de Getúlio Vargas -

RS; 
-da Câmara Municipal de Ijuí -- RS; 
- da Câmara Municipal de Jaguarào- RS; 
-da Câmara Municipal de Quaraí- R.-S:-
-_ da dimara de Vereadore."> de Rosário do Sul -

RS; 
--da Câmara Municipal de_ Santa Maria- RS; 
- da Câmara Municipal de Soledade- RS; 
- da Câmara Municipal de Luiz Gonzaga - RS; 
- da C-áffiãra Municipal de Tapes- RS;-
--:- da-Câmara Municipal de Taquara- RS; 
- du Cümara de Vereadores de Aranguá - RS; 
:___:_da Cümara de Vereadores de Joinvi!e_- SC; 
-da Federação das Associações Comerciais e Indu~-

triais de SantU Catarina - SC; 
-da Câmara Mti!_licipal da Estüncia Turística de Á­

guas da Prata - SP; 
.,_da Prefeitura Municipal de Cachot!ira Paulista­

SP; 
-do IX Congresso Nucional de Procuradores, Gua-

rujá - SP; 
- da Pr~feitura Municipal de Itupui - SP; 
- da Prefeitura Municipal de Juquitiba - SP; 
..::._da Prefeitura MuniciPal de L'ençois ·PUufista-=-._ SP; 
-da Cârilafa ,Munícipal de Lençois Paulista- SP; 

- __ -:_da Prefeitura -t\tunicipal de Pfmjui- SP; 
-da Prefeitura rvtunieipal de Piracicaba - SP; 

:-:. ::...__da PrefeitUra Municipal de Rio Claro - SP; 
- da Câmara Municipal- de Sabino - SP; 

. --~da Prefeitufa _Municipal de SãÓ Bento rlO Sâpücaí 
_:_ SP; 

- ~ã Câll]-ara Municipal -de Silo João du Boa Vista_-
2.065(83; - .SP; 

-da Câmara Municipal de Timóteo- MG, ao PL n<:> 
2.024(83; . . 

-da Câmara Municipal da Í::MfLncia- de Ampafo -
SP, ao PL n• 2.024(83; 

-da Câmara Municipal de Porto Alegre - RS, ao 
PL n• 2.024/83. 

Manifestações favoráveis à PEC n9 40/83 (Emenda 
Passos Pôrto): 

-da Secretaria da Cãmara MuniciPol de Salvador-
BA; 

-da Câmara Municipõ.ll de Feira de Santana- -BÃ; 
-da Câmara Municipãl de Hhéus --=- BA; 
- da AssociaçãoTomercial de ViscÕnde do Rio Bran-

co- MG: 
-da Prefeitura Municipal de Domingos Martins--":_ 

ES; 
-do Governo do Estado do Pará; 
-dos Vigias POrtUária dÕ Espírito Santo - ES; 
-do Secretário da Fazenda de Vitória - ES; 

- da Prefeitura Municipal de Sabino-:- SP; 
-da Câmara Municipal de Santo Antônio de Posse 

-SP; -

- da Câmara Murúcipal da Estância Balneária de 
Praia Grande - SP; · -

-da Câmara Municipal de São José_ dos CampoS­
SP; 

-da Preü:!itura Municipal de Estrela do Oeste- SP. 

Manifestações favoráveis às eleições diretas: 
-da Câmara Municipal de São José de L age -AL; 
- da- ASseffibléia Legisla ti v.~- _de-Minas Gerais; 
- da Câmara Municipal de São Gonçalo - RJ; 
-da Cârriaia Municipal d_e Telêmaco Borba- PR; 
-da Câmara Municipal de Lages - SC; 
=---da Câtliã.ra Municipal de Birigüi- SP;-
- da Câmara Municipal de Cândido Mata - SP; 
- da Cáffiãra Municipal de Guaratinguetá - SP; 
- da Câmara Municipal de Pereira Barreto- SP; 
- di Câmara- Municipal de PomPêia - SP. 

Quarta-feira 21 0213 

Manifestações favoráveis a projetos: 
-da Confederação dos Servidores Públicos do Brasil 

- BA, ao PL n• 1.100(83; 
-da Cftmura Municipal de Salvador- BA, ao PL n~' 

1.376(83; 
-da Câmara Municipal de Feira de Suiltniw __:_ BA, 

· ao PL n• 1.376(83; 
- dó InStituto de Previdência dos Congressistas­

DF, ao PLC n~' 177/83; 
- da Ordem doS Advogados do Brasil - GO, aos 

PLC n• 183(83 e PL n• 634(75; 
- do Grupo de Mulheres de Vitória, aO PL n<:> 

6.023(83; 
- da Secretaria do E~tado da Fazenda - ES, ao PL 

n• 846(75; 
- do Sindicato dos Motoristas em Guindastes dos 

Portos do Espirito Santo, ao PLC _nY 106/82; 
-da Associaçiío Brasileira de- EconOmistas Doméstr­

cas de Viçosif- -MG, ao ·pt n9 57 (83; 
<-=--da FederaçãO das Indústrias do Estado de Minas 

Gerais, ao PLS nY 106/82; 
- --____, du Fundação Percival Farquhar- Governador 

V aJudares - MG, a PEC n~' 24/83; 
-da AssociaçãO Profissional do Comércio VaTCjista 

de Governador Valadares- MO, ao PLC n<:> 4f83 e ao 
PL n• 418/83; 
~da Prefeitura Municipal de Governador Valadares 

- MG, ao PLS n' 246(83; 
-do Depart<Jmento Femfnino de PMDB- PR, ao 

PL n• 6.023/82; 
-_da Universidade Federal do Paraná, ao PL n<:> 

634/75; --
-da Associação Brasileira de Entidades Estaduais de 

Mineração- A BEM IN- Campina Grande- PB, ao 
PL n•, 846-8(75; 

-da Câmara Municipal de Pctrolina- PE. ao PL n<:> 
4.320(83; - . 

-da Câmara Municipal do Recife- PE. ao PL nY 
17/83; 

-da Prcft!itura Municipal do Cabo- PE, ao PLC n_9 

24(83; 
- da Sr~- Alha Gomes de Lucena - Recife- PE, ao 

PL n' 164(83; 
-da Clmara Municipal de Ribeirão- PE, ao PL n_Y 

143(80: 
- dos Fiscais Clnssificadores do TBC de Recife -

PE, ao PLC n• 161(83; 
- d<t Câmara Municipal de Magé- RJ, ao PlC n9 

146/83; 
- do Conselho Nacional de Odontologia - RJ, ao 

PL n• 1.529(83; 
-da Confederação Nacional do Comércio- RJ, <lO 

PLS n' 156(81; 
-da Câmara Municipal de Vereadores de VenânCio 

Aires- RS, ao PLC n• 146(83; 
- da Associação -dos Servidores do _I BC- RJ, aq 

PLC n• 161(83; 
-do Cons_elho Regional de Farmácia do Estado do 

Rio Grande do Sul, ao PLC n<:> 188/82; 
- do Clube dos Diretores Logistas de Carazinho -

RS, ao PL n' 2.052(83: 
-_da Associação de Docentes dil Universidade Fede­

ral de Pelotas- RS, ao PLC nY 265(83; 
- do Sr. Adão da Silva Silveira-de Porto Alegre­

RS, ao PLC n' 17 f83; 
-da Associação Gaúcha de Emissoras do Rio Gran­

de do Sul, ao PL n• 2.155(83; 
-da Cãm~ra M-Unicipal de Pôrto Velho- RO,.ão 

PLS n' 246(83; 
- da_AsScrilDléíaTt!g1Slativa de São Pauto, aos PL n<:> 

128/80, PL n• 365/83, PL n' 31(83 e PL n• 998(83; 
- dU Associac;ào do~ Advogados de São Paulo, aos 

Proietos n•s 3.388/80,4:486/81,72, 195,307, 362,410, 
549, 772,815, 1.151, 1.164, 1.466 e 1.535/83; 

-da Cúmara Mu_nicipal de Limeira- SP, a PEC n9 
43/83: 
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-da Universidade Federal de São Carlos- SP, ao 
PLS n9 2/80; 

-da Câmara Municipal de Estância de Águ~~ de São 
Pedro - SP, uo PL n<.> 1.376/83; 

-do Sr. Diorindo l(mes, de Bauru- SP, ao Pt-n9 
734/75; 
-da Câmara Municipal de Campinas- SP, ao PL n9 
6.082(82; - . . . 

- da Câmara Municipal de Gu8.rujá - SP, ao PL n9 
634(75; 

-da Câmara MUniCipal de Jandíra- SP, ao_PLC n9 
146/83; 

- da Co federação Nacional do Comé.rcio- SP, :ióS 
Projetos n's 74(83, 77 (83 e 78(83; 
-da Cimara Municipal de PrCsidente Prudente~ SP;-a 
PEC no 25/83; 
-da Associação dos AdVogados de São Paulo, aos Pro~ 
jetos n9s 634/75 e PLS 62/82; 

- das Indústrias do Estado de São Paulo, aos Proje­
tos nl's 135 _e 137/83; 

- da Federação do Comércio do Estado de São Pau­
lo, ao PL n' 1.549(83; 

- da Assembléia Legislativa do Estado de $anta Ca--
tarina, a PEC n~> 24/83.;_ _ --- - -- --- --

Manifestações favoráveis ao PLC n<? 105/83 (Jornada 
de Trabalho de Enfermeiros): 

- do COnselho Regional de Enfermagem do DF; 
- do Conselho Regional de Enfermagem de 00; 
- da Associação Brasileira de Enfermagem do PA; 
- do Conselho Regional de Enfermagem da PB; 
--do Conselho Regional de Enfermagem de PE; 
- do Conselho Regional de Enfermagem do RJ; 
- do Conselho Regional de Enfermagem do RS; 
- do Conselho Regional de Enfermagem de SC; 

Manifestações faYoráveis a autonomia de Cubatão: 

- da Câmara Municipal de Buritama - SP; 
- da Câmara Municipal de Cubatão ---SP; 
- da Câmara Municipal de Osório - SP. 

Diversos 

-do Vereador Odilon Garcez Montenegro Comaçari 
- BA, contra a política administrativa desse Município; 

-do Ministêrfo áOlritcrior- DF, solicítaiiâ0fii1afl-
ciamento para o Estado de Santa Catarina; 

- da Assembléia Legislativa de Goiás - manifestan­
do apoio aos sindicalistas cassados; 

- da Câmara Municipal de Imperatriz.=..: MA, sOliCi­
tando que a Região do Tocantins si::ja u-ma nova-Unida­
de Federativa; 

-da Assembléia Legislativa de Mato Grosso do Sul 
- solicitando mudança na Constituição Federativa n-0 
art. 165; 

- da Assembléia Legislativa de Minas Gerais- soli­
citando tabelamento de todos os mcOlcimentos nO País; 

-da Câmara- Municipal de Conta8em- MO, solici­
tando apoio para os Projetos desse Município_; 

-da Diocese de Marabâ- PA, apelo para que sejam 
respeitados os povos indígenas; 

-da Câmara Municipal de Guarapuava- PR, soli­
citando revogã:Ção do Decreto n~>-88.374, de 7-6-83; 

-da Câmara Municipal de Foz do Iguaçu- PJ~ .• so­
licitando isenção do IPI para as prefeituras, para aqui-
sição de caminhões; -- ·--- - - -

- da Federação das Associações Comerciais - PR, 
contra o aumento das prestações relativas ao Sistema Fi-
nanceiro de Habitação; -

-da Assembléia Legislativa de Pernambuco, comufli­
cando protesto contra a invasão da Ilha de Granada; 

- da Federação das Associações Comerciais ...,...- PE, 
favorável a todos os Projetos florestais existentes nos 
municípios da SUDENE; 

DIÁRIO DO CONG~ESSO ~ACIONAlJSe<;.i\Q)I) __ 

-da Assembléia Legislativa do Rio de Janeiro, solici­
tando providências acerca- das demissões em massa ocor-
rid~s_ na TVS; _ _ 
~ ~ daAssemb[éiU Legislativa- do Rio Grãnde do Nor­

te, favorável ao plano de emergência para o Brasil; 
- dã Câmara Municipal de Mossoró- RN; Favorá­

vel ao -._JUmento da porcentagem dos vencimentos dos ve-
rC:.idOfeS;- --

- - --da Câmara Municipal de Cachoeira do Sul- RS, 
soJi_citand_o __ substituição da abreugrafia por um exame 

-- clfnTCõ para ingresSO em emprego e que seja determinado 
~Q f[m das mordomias; 

:..... da Cãnlara Municipal de Carazinho - RS, 
_ m;:mif~_t<~.ndo-se co_ntra a invasão da Ordem dos Advo­
--gados do Bcasil, em Brasília; 

-:___ ..,.;.,-da Câmara Municipal de Venâncio Aires ........ RS, so-
- licitando apoio à classe de fumicultores; 

-de Vitor Pereira- RR, favorável à multa aos fun-
cionários de empresas que tiverem seus nomes no SPC; 

__-de Ricurdo Valim Chaves- SC, solicitando apoio 
para oS' reajustes dos funcionârios públicos, 

-da Câmara Municipal de Andradina --SP, solici­
tando contrOle rias collstafites altas do preço do álcool; 

_.....,.... àii Associoaçào doS Engen-heiros e ArquitetoS-- -
Batatais -- SP, contra a regulamentação da Lei n~ 
5.524(68; 

-da Câmara Municipal de Osasco -SP, solicitando 
criação do Ministério do Menor e da Família; 

-da Câmara Municipal de Ribeirão Pires- SP, soli­
citando que a arrecadação dos pedágios do DERSA e 
DNER sejam destinados aos flagelados do Nofdeste; 

--da Cãmara de Santo André- SP, solicitando me­
didas que reduzam os preços da carne bovina; 

-da_ Assembléia Legislativa de São Paulo, fasvorãvel 
à elaboração de Proposta de Emenda Constitucional 
permitindo a legalização do Partido Comuriista Brasilei­
ro; 

-da Câmara Municipal de Suzana -SP, favorável à 
isenção dos rendimentás provenientes de aposentadoria; 

-_-da Câmara Municipal de Bastos- SP, solicitando 
esforço para proceder à irrigação, através do rio São 
Francisco, das terras do Nordeste; 

-da-Càmara Municipal de São Bernardo- SP, con­
tra a pena de morte no Brasil; 

-da Câmara Municipal de São José dOs Campos­
SP, solicitando suspensão da implantaçãO do sistema 
médico-hospitalar dessa cidade e a elevação de aposenta­

--doría concedida pelo FUNRURAL; 

-_d-a Câmara Municipal de- Estâncj~_ Tu_rfstf~ide- Poâ 
- SP, -solicitando loteamento de teri-as d_o Estado do 
Amazonas destinadas aos nordestinos; 

- da Câmara de Presidente Prudente- SP, solicitan­
do revisão na legislação da contagem de tempo de ser­
viço; 

- da Assembléia Legislativa de Sergipe- solicitando 
decreto isentando pessoas fisicas. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O 
Expediente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A 
Presidência recebeu a Mensagem n<? 60, de 1984 (n~' 
83/84, n~ origem), de 19 do corrente, p_ela qual o Senhor 
Presidente da República, nos termos do artigo 171 da 
Ç~!!stituição, suQ_rTte.tC à deliberação do Senado proposta 
de reassentamento de ex-ocupantes de áreas indi~wnas, 
através de alienaÇão de túras de domfnio da União, com 
área SUJ?erior a :3.000ha. · 

De acordo com o disposto no artig_o 408 do 
Regimento Interno, a matéria será encaminhada à 
Comissão de Legislação Social, que formulará projeto de 
rç_solução, concedendo ou negando a medida pleiteada, 
iti"do, a se~uir, às Com-issões de Constituição e Justiça e 
de Agricultura. 

Marco de 1984 

O SR. :PRESIDENTE (Moucyr Dalla) - Sobre a 
mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. J9. 
Secretúrio. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 22, DE 1984 

Introduz modificações na Consolidaçio das Leis 
do Trabalho, de modo a elevar o valor da 
remuneração das horas extraordinárias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lQ A Consolidação das Leis do Trabalho, no 

capítulo concernente à duração do trabalho, passa a 
vigorar com as seguintes modificações: 

"Art. 59. 
Parágrafo único. Do acordo ou do contrato 

coletivo de_ trabalho deverá _constar~ 

obrigatoriamente a impcrtân_cia da remuneração da 
hora suplementar, que será pelo menos cem por 
cento ( 100%) superior à da hora normal." 

"Ar.t. 6L . ~· ....... ······-····~·'"'"-~---·· 

- § 2<? _Nos casos de excesso de horário por motivo 
de força maior, a remuneração da hora excedente 
não será inferior à da hora normal. Nos --demais 
casos de excessos previsto neste arti~o, a 
remuneração será, pelo menos, cento e vinte por 
cento ( 120%) superior à da hora normal, c o 
trabalho não poderá exceder de doze (12) horas, 
desde que a lei não fixe expressamente outro limite. 

Art. 2<? _Esta lei entrará em vi~or nu data de sua 
rublicação. 

Art. J<? Revop;am-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Os objetivos da presente proposição, apresentada à 
consideração da Casa em atendimento a reivindicação 
dos trabalhadores urbanitários (Que realiz.aram o seu 
V fii Congresso no Rio, entre 26 e 3 l de maio d-o ano 
passado), são, basicamente: 
I- elevar consideravalmente (de 20% para-100% e de 

25% para 120%, conforme o caso) o valor da 
remuneração da hora extraordinária, em relação ao da 
hora normal; 
n- vedar·, definitivamente, a conversão da horas­

extras em folgas. 

Tem-se em vista, principalmente, o 'desestfmulo à 
utilização _de_ trabalho prorrogado, o que constitui um 
prejuízo aos empregados, máxime no período em que 
estamos vivendo de acentuada desemprep;o. 

Sala das Sessões, 20 de março de 1984. --Nelson 
Carneiro. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

Art. 59 c A duração normal do trabalho poderá ser 
acresCida de horas suplementares, em número não 
excedente de duas, mediante acordo escritO - entre 
emprejZadoi" e empregado, ou mediante contrato coletivo 
de trabalho. 

§ J<? Do acordo ou ·do_contrato coletivo de trabalho 
-devcrã const~r, obrigatoriamente, a importância da 
remuneração da hora suplen\tntar, que será, pelo menos, 
20% (vinte por cento) superior à da hor-a normal. 

-V. Súmulas TST n<?s 56, 76, 94, 108, 115 e 173. 

§ 2~> Poderá ser dispensado o acréscimo de salârio se, 
por força de acordo ou convenção coletiva, o excesso de 
horas em um dia for c_ompensado pela correspondente 
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diminuição em_outro dia, de maneira que não exceda- o 
horário normB.I da semana nem seja _ultrapassado o 
limite máximo de dez horas diárias. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de 
Lef{iJlacão Social e de Finanças,) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) ~O projeto 
lido será publicado e remetido às comissões 
competentes. 

Sobre a mesa, comunicação que vãí ser lida pelo Sr,-11'­
Secretário. 

É lida 3 seguinte 

Brasília, 20 de março de 1984 

Senhor Presidente. 

Nos termos do§ 1~ do art. lO do_Rcgimento Comum, 
tenho a honra de comunicar a V. Ex~, para os devidos 
fins, que esta Liderança deliberOu propor a substitUiçã-O 
do nobre Sr. Senador Alfredo Campos, pelo nobre Sr. 
Senador Cid Sampaio, na CõmíSsão Mista do Congresso 
Nacional que dará parecer sobre o Projeto de Lei n<:> 18, 
de 1983 (CN), que "regula o exercício da profíssào de 
Aeronauta, e dá outras providências". 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestoS 
da mais alta estima e distinta consideração.- Humberto 
Lucena, Lider do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dal!a)- Será feita a 
substituição solicitada. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Nelson 

Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do Orador.)- Sr. Prest:" 
dente e Srs. Senadores: 

Como parlamentar brasileiro e na quaJidade de Presi­
dente do Parlamento Latino-Americano, quero deixar 
consignado nos Anais o meu contentamento por ver li­
bertado, ontem, por determinação da Justiça Militar 
uruguaia, o General Líber Seregni, líder dã proscrita 
Frente Ampla de Esquerdas e candidato presidenêia:J no 
último pleito de 1971. Depois de cerca de 10 anos de de­
tenção, aquele bravo militante volta à atividade polftica, 
recebe o apoio e o aplauso de todos aqueles que antes o 
acompanharam e hoje o saúdam COmo um dos líderes da· 
restauração democrática na-vízinha repúbiicã urugUaia~· 

Ao consignar este fato, Sr. Presidente, quero ver no 
episódio mais um passo para que, em: breve, a gloriosa 
nação uruguaia retome o ritmo constituciorial e se reiÍl· 
corpore às nações da América Latina que lutam pela es~ 
tabilidade democrática. 

Era o que tinha a dizer, Sr._ Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacy( Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador CarloS ChiarelH, por cessão 
do Senador Cid Sampaio. 

O SR. CARLOS CHIARELLI (PDS - RS. Pmnun· 
cía o seguinte discurso.)- sr: Presidente, Srs. Senado~ 
res: 

Ao olhar para o amanhã, para os tempos dos meus fi· 
lhos e dos nossos netos, vejo a imagem da Arquitrônica, 
vejo os siridicatos de robôs, como já se começa a experi· 
mentar lá em F anue, no Japão, um pouco alucinadamen­
te, ao-· que parece; ante tudo isso, que é o depois, mas 
também é um pouco o agora, não me apavoro, nem me 
intimido, mas me interrogo, para poder afirmar e me 
afirmar. 

Vejo Robby, o robô~babá de ASIMOV, terno e frater~ 
no, humanamente, afetuoso, cientificamente prestimoso, 
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e me pergunto: ~quem e coÍno se e.t.ercitaiâ"o poder nu~ 
tempo de tempo livre, de trabalho e domicílio, de uma 
certa exatidão árida e de uma criatividade que, às vezes, 
desculpem, angustiará pela padronização? 

Há quem ~efenda, como dogma, a idéia de que a felici­
dade está na razão direta do progresso, o que, apesar de 
ser assertiva_ que tem como conseqüência a deflagração 
de processos consumistas colaterais, mostra aceitação 
generalizada. 

E por detrás (ou_ quem sabe: adiante?) de todo esse 
"moto cQntínuo" de arte e çiência, que é a criatividade 
posta a serviço da eficiência, por meio da linguagem Sem 
sincretismo da _exatidão, está sua atriz principal: a lnfor­
mâtica, deusa de nossos tempos, sacerdotiza insubstituí­
vei da sociedade de abundância, cremos, esperançosos de 
uma democracia farta do amanhã, em todo mundo e 
também __ aqui no BrasiL 

A Informiitica é hoje, por seu efeito multiplicador, um 
importantC setor tecnológico sobre o qual qualquer 
nação, com aspirações a uma presença expressiva no ce­
nário mundial, precisa ter um mínimo de d<m1ínio. Pes~ 
quisa Científica, des.envolvimentos tecnológicos de todos 
os setores, controles de complexas plantas industriais, 
otimização de produção industrial, trocas econômicas de 
toda ordem, sistemas de alarme e controle de armas, etc, 
estão em grau avançado e ainda crescerite de informati· . 
zação. 

O País nào poderá iludir-se julgando obter as melho­
r_<$_soluçõcs para tais campos, importando "caixas pre~ 
tas" do exterior. Será necessário ter um mínimo de capa­
citação interna eln projeto e produção de sistemas e equi­
pamentos para ter atendidas suas necessidades funda-

~~ mentãis de forma apropriada. Mesmo adquirir e absor­
ver tecnologia, tal capacitação é indispensável, pois cabe 
selecionar o que é adequado, evitando-se desperdícios 
com repetições ou desorientação das Hnhru; tecnológicas 
~ segui_r. 

Para isso., é necessár_io uma política extremamente ob­
jetiva c di_sciplinada como, por exemplo, a seguida pelo 
Japão, no campo da informática, com a participação de 
toda a sociedade e, destacadamente, dos setores produti­
vo e político da nação. 

-NO -Brasil, encontra-se na indústria aeronautica o 
exemplo (talvez único) de d-eterminação e Continuidade 
para atacar um campo tecnológico de ponta, sem arrou­
bos-de ufanismo mas, também, sem complexo de inferio­
ridade. O resultado_ Qe quase quarenta anos de persistên­
cia- que começa com o JTA e completa-se com ã 
EMBRAER é _extremamente auspicioso e encorajador 
para afírmar-se a competência naCional em outros seto­
res. 

No mundo de· hoje;· o protecionismo às tecnológias 
avançadas- microcletrônica:, bioengenharia, informáti~· 
ca, entre outras- vem cresendo de forma tal, que mes­
mo nos EUA, a intervenção do Estado na coordenaç-d.o, 
Orientação em esmo ftscalização das atividades e a trans­
ferência é acentUadamente exparisionista. Leis são feitas, 
invocando a segurança nacional, para indicar o que pode 
ou não ser r!!jiassado, permiti.ndo ao Executivo garantir 
vantagens ·esiáüegrcas e proteger o q"Ue consideram os 
legíflmos interesses das empiesas americãnas, do-ffiicilia~ 

__ das em te_rritórios- estr_angeiros. 

A proteção àS Próprias indústrias está também presen­
te, em todos oS parses. No Japão, por exemplo, existem, 
desde 1956, a l.ei das Medidas Temporárias para Pro­
moção da Indúsú·ia Mecã'niCa e; desde o ano seguinte, a 
Lei das Medidas Temporárias para a Indústria Eletrôni­
ca. COmo resultado, o domínio por empresas ameriaca­
nas de 80% do mercado de inforrriátíca japonês dos pri­
meirOs- tenl.poS, reduziu-se a um pouco mais que 30%, 
quinze ano~ dePois._ 

Nos EEUU o '--'Buy Americ~n act" d~ 1933, promulga­
do no cenário de uma grande recessão, como a nossa 
uma forte proteção ao sistema produtivo do pafs ·que 
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perdura até hoje, com modificações de pouca relevância, 
apesar do poderio económico e tecnológico daquela 
nação. Como e-Xemplo recente de proteção à industria lo­
cal, cabe citar o caso do fornecimento de fibras ópticas 
para as finhas de telecomunicação entre Washington e 
Boston, em princípios- de 1982. A Fujítsu Ltd. do Japão, 
ganhou a concorrência e, logo em siguida, foi alijada, 
por ato do poder publico em favor da Western Eletric, 
alegando-se razões de segurança nacional. 

Dessa forma, a proteção que o Brasil dá, particular~ 
mente_-ª sua indústria_ de informática não está fora de um 
contexto mundial. Ela é rearísta pois, do contrário, o em­
presário brasileiro não seria estimUlado a ingressar em 
tal campo pela ameaça- que sentiria na competição es­
trangeira no seu próprio mercado interno. Nota-se que 
tal proteção é apenas em determinados segmentos da in~ 
dústria de informática, justá1pente os produtos mais 
corllpiexos e portanto mais caros, com grandes margens 
de lucro, que são produzidos por empresas estrangeiras 
aqui ínstalãdas. 

No entanto, apesar de ocupar ainda a menor parte do 
mercado, as empresas nacionais abrem um significativo 
espaço para a engenharia nacional. Números da Asso­
ciação Brasileira da Indústria de Computadores e Peri­
féricos - ABICOMP- indicam que a relação às em­
presas multinadonais; as nacionais jã empregam 48% a 
mais de nível superior; 1450% a mais de nível superior 
em projetos de desenvolvimento; 500% a mais de nível 
superior em atividades de manutenção. Nas multinacio­
nais o grande contingente de funcionários de nível supe­
rior está cOncentrado na força de vendas. 

A proteç~o em foco, que visa criar uma capacitação 
tt::cnológica e gerencial que melhor atenda às necessida~ 
des nacionais, não ê, nem pode ser cega. Realisticamen­
te, algums espaços serão destinados aos empresários na­
cionais, e:Oquanto que oUtros serão ocupados por forne­
cimentos de empresas estrangeiras de forma adequada e 
balanceada. 

-Assim, -crmcas- Como a dO risco de atraso tecnológico 
como decorrência da atual Política não parecem ter real­
mente consistência. Por outro lado, ê preciso não se ilu­
dir pelos modismos- tecriológicos impostos pelo marke­
ting das empresas mU!tinacionais. Elas controlam a ob· 
solescéncia de seus produtos, para amortizar os investi­
mentos nos seus respectivos desenvolvimentos. Por ou­
tro lado, estimulam necessidades que nem sempre se coa­
dunam com a realidade dos usuários. 

Como exemplo de que antes de tudo as multinacionais 
pensam em seus investimentos, cita-se o desinteresse -ini­
cialmente demonstrado por elas no Programa NaciOrial 
do Álcool. Não fosse a decisiV-a determinação política do 
Governo, a coisa não andaria ou seria extremamente len­
ta. Houve empresa estimando um prazo de oito anos 
para ter. uma fabricação regular de veículos a álcooL 

Cabe, também, lembrar que engenhosas e inovadoras 
soluções que podem ser encontradas por nossas empre­
sas para problemas nossos - as redes bancárias são um 
exemplo disso- difícílmente, para não dizer jamais, s-e­
riam propostas pelas empresas multi nacionais, cujas so­
luções voltam-se para os modelos de outros pa(ses, nor­
malmente os de origem. 

A qualidade e preço dos produtos nacionais são tam­
bém questionadas com frequência, e é claro que uma 
ação governamental deverá coibir excessos e paternalis­
mos distorsfvoS. No entanto, em todos os países do mun­
dO:-- Viabilizan-se indústriaS nacionais de sentido estraté­
gico, empregando a poderÕsa,aiaVa.nca do poder de com­
pra do Estado. cabe adotar, sadiamente, a postura do 
"Conlpre- Produto Brasileiro", em éontra partida aos 
"b!J-Y -nitionãi a"Cts" ,_ dg_s Estados_ Unidos. 

O freqüentemente citado temor com o atraso tecnoló­
gico da informática pelo aparecimento das componentes 
VLSl (very Jªrge scale integration) também carece de 
melhor fundamento. Nem tud_o será VLSI e mesmo ne­
les, se o País contar com um mínimo de competência, po-
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deremos encontrar algumas vantagens projetando, a_q~i! 
circuitos personalizados que, enquanto não for posSível 
produzir no País, o serãO no exterior. Cada Vez -mã"is, -c; 
componente microeletrônico confunde-se com o equipa­
mento e é personalizado, ou seja, de blixa es_cala de pro­
dução o que nos poderá trazer vantagens. Isso evidencia 
a importância estratégica e econômici da nlicrodetfôni­
ca. 

Outro argumento contrário citado com insistência ê o 
de que a Política de Informática deve ser abrandada para 
facilitar as negociações da dívida externa coin os ban­
queiros. o FMI e os Governos credores, Isso é iD.teira­
mente sem sentido porque não será beneficiando algu­
mas empresas multinacionais aqui instaladas que os 
acionistas dos bancos ou os contribuintes estrangeiros -
abrandariam as suas posições no que consideram ser 
seus legítirriOs- direitos. -

Durante os trabalhos do Conselho Enipresaríal Brasil 
- E EU U., em outubro de 1983, a im-prensã pu&Gc6U 
que o Sr. Arnold Frutbin, consultor internacional da 
Burroughs, comentou que os atuais modelos que basica­
mente interessam aos investimentos americanOS são os 
de economias abertas como os dos países asiáticos espe­
cialmente Cingapura, Formosa e Coréia do Sul. t difícil 
entender a comparação de nossos Conselheiros. 

O Brasil é um país estruturado, com setores industriais 
modernos, _com um mercado interno de dimensão ex­
pressiva, a exemplo do que ocorre com o Japão e os 
EUA. Alêm disso, guardadas as devidas reservas, é bom 
lembrar que temos uma dependência relativamente baixa 
do mercado externo pois menos de 10% do nosso PNB é 
decorrente de exportações. -

Será, portanto, com o peso do nosso mercado interno, 
aliado ao aproveitamento de guinadas tecnológicas 
oportunas e decididamente aproveitadas, que o Brasil 
galgará os degraus do desenvolvimento em uma traje­
tória tão mais segura quanto autônoma for. Sem-deScõ-­
nhecer a contribuição "que Pode advir da cooperação in­
ternacional, é preciso ter em mente que ela estará sempre 
condicionada pelos justos interesses de cada nação em 
um cenário que se mostra cada vez -mais reStritiVOiiO q-ue­
diz respeito à transferência de tecnologias realmente va­
liosas. Sem qualquer espírito de isolacionismo~ mas com 
realismo, pode-se afirmar que o que não fizermos Por" 
nós ninguém o fará. 

O processo de industrialização do País, que se acen:­
tuou a partir de 1930, nos deixou experiências cõm os 
mecanismos de transferência de tecnologia que merecem 
meditação. Naquela época, os empresários fladorials 
eram fortemente dependentes de tecnologias e máquinas 
importadas e não contavam com o apoio -de-ceittros tec­
nolÓgicos nem com estrutura universitária ~adequacra.-

A partir de 1959, intensificou-se o processo de ~!-1~~~=---­
tuição de irriportações ditadO mais pelo desequilíbrio no 
balanço de pagamento do que pela consciência de que 
era necessário alavancar a capacidade industrial da 
Nação. A geração de tecnologia autóctone tornou-se, en­
tão, ainda mais difícil,já que as empresas multinaciorÍais 
que aqui foram estimuladas a se implantar desde-àqUeta 
data não tinham porque fazer pesquisa e desenvolvimen­
to no Brasil já que traziam as soluções de suas m-atrizes. 
Por seu turno, o einpresário nacional, tendo que compe­
tir com as multinacionais dentro do seu pr6PfíCtiiieiCa­
do, tinham que adquirir os pacotes tecnológicos ·rech-a­
dos, no exterio"r~ algumas vezes até desnecessá.rios e, 
quando precisavam evoluir, sem tê-los absorvido ade­
quadamente, adquiriam novos pacotes. 

Não se pode negar que aqui se instalou um notável 
parque industrial, inclusive com equipamentos moder­
nos mas com empre.~ãrios tímidos quanto-à-geraÇão de 
tecnologia autóctone e como con-seqüêncii (ou cau-sã?) 
uma universidade ensimesmada, alheiada de realidade 
nacional e voltada, de forma geral, para uma produção 
acadêmica que goza de prestígio internacional mas ainda 
influi pouco no campo prãtico, e pragmático da vida 
brasileira. 
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No entanto, com a indústria aeronáutica as coisas fo­
ram Qíferentes a começar pela motivação de afirmação 
técnica, em vez de simplesmente o balanço de pagamen­
tos. Foram anos de contínuo e coerente esforço que inte­
grou os segmentos universitários, tecnológico e indus­
tri~!, Além disso, decisivo apoio governamental à indús­
tria nascente, que em níveis de sua produção iriicial, co­
meçou com encomenda equivalente a oito anos de pro­
dução, Hoje há mais aviões Bandeirantes, nos E -EU U, 
apesar de todas as dificuldades aduaneiras e alfande­
_gá_t:i_as _que têm sido criadas, do que no Brasil. 

Sendo a tecnologia o elo de ligação entre a concepção 
e a concretização de um produto ela estará muito im­
pregnada da cultura e das características do ambiente em 
que é desenvolvida, quer humánas, quer materiaís como 

_Q parque de máquinas, o clima, etc: Assim, o prOCesso· de 
tran.sferênc_ia é, na verdade, sempre uma tarefa que en­
coqtra dificuldade e_restrições porque exigirá adaptações 

- e i~;ginações, além de certa competência tecnológica 
básica para ser efetiva, isto é, permitir, a quem a recebe, 

_dar º-passo seguinte por seus próprios meios. 

Por tal razão, a Política Nacional de Informática im­
põe uma série de condições para a produção de equipa­
mentos de informática entre os quais que as empresas 
que atuam em determinado segmento tenham efetiva­
mente capital integralmente nacionaL Longe de ser um 
racismo econômico como alguns desavisados ingenua­
mente classificam, essa postura visa à formação de uma 
base tecnológica dentro da empresa com efetivo contro­
le, cultura e atitudes nacionais. Além disso, tal estímulo, 
o único aliás até agora concedido pelo Governo às em­
presas do setor, é que encoraja o empresário nacional a 
ass_umir os riscos de ir competir nesse novo cenário, Ele 
sabe que está protegido a concorrência desigual que exis­
tiria caso empresas estrangeiras ou de capital misto, que 
dispõem de tradição consolidada, alta capacidade de 
pesquisa e desenvolvimento, quase sempre apoiada por 
eficazes incentivos governamentais na origem, também 
estivessem presentes. 

------Os resultados já alcançados com a política de proteção 
do mercado podem ser avaliadas por alguns significati­
vos índices. Praticamente nula, em 1975, a indústria ge­
nuinamente nacional já _conla com. mais de cento e cin­
qüenta empresas produtoras de equipamentos qu_e fatu­
raráiti; effi 1983, 46% -do- que foi produzido pelo setor -no 
País. Por outro lado, de forma ainda muito modesta, já 
começamos a exportar alguns produtos demonstrando 
que a tendência de preços e qualidade é de ganhar com­
petitividade inclusive em nível internacional. 

Apesar disso, alguns representantes americanos, ~o 
- Cõ"n-selh-o -EmpresarruJ-Bfisil ~ EEuu~-adVeftifam que 

"a política: brasHeira de reserva de mercado condena o 
-!>alsísto-é o l!r-asrca-peich~r-Com pet1iíVídide'\ Por eXduif 

a participação das empresas estrangeiras, sós ou em 
joint-ventures, na faixa protegida. -

b. interessante observar que a indústria automobilisti­
ca que foi implantada com reserva de mercado, esta sim, 

---ca"fiõ-ri"af inclUsive para ã.Igumas empiesãs -esÚageiraS, 
não tem qualquer expressão mais ampla de competitivi­
dade internacionaL 

O Ipet:_cado interno impõe às empresas nacionais de in­
formática uma intensa competitividade entre si pois seu 
n4merq não é limitado, bastando para nele ingressar que 
disponham de tecnologia, própria oU cOnvenientemente 
adquirida no exterior, e capital nacional. Isso agora gera 
uma sadia competição, onde a adaptação, a inovação e a 
criação ~ontribuem para o surgimento de produtos me­
l~ot:_~~ ~ mai~ __ Qarat9s ern_be_nefício d_o usuâr_io que é o Ob­
jetivo final_, Parece muito difícil de se poder sustentar as 
simplistas acusações de ,que_ tal Política seja dirigista e 
paternalista. Apenas o Estªdo está exercerido o seu ina­
lienável papel de proteger o sistema produtivo _nacional, 
O que naturalmente desagrãd-a a certos segmentos de in­
teresses externos. Daí, vez por outra, a retórica de repre­
sentantes de empresas e governos estrangeiros se mostrar 
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um tanto ácida em decorrência da contrariedade de ve­
rem perdidas certas fatias de mercado--tidas, antelior­
mente, como certas. 

Alguém, desavisadamente, poderia imaginar que um 
dos objetivos da Polítka de Informática seria banir a in­
dústria estrangeira aqui instalada. Muito pelo contrário, 
deseja-se a elas êxito nas faixas de mercado -em que lhes 
compete- atuar e delas maior cooperação no progresso 
tecnOlógico naciorial além de significativa coriÚ'ib~içàO 
na balança comercial deste País. 

Os números dos balanços do biênio 80/82 das princi­
pais empresas indicam que estão tendo êxito pois são 
sempre- melhores e, em alguns casos, muitas vezes maio­
res do que a própria coorporação como num todo em 
suas operações em nível mundial. Suas tinhas de produ­
tos têm se expandido e nenhuma delas manifesta ânimo 
de reduzir e muito menos abandonar suas atividades no 
País. Pelo contrário, novas empresas estrangeiras já es­
tão pensando em fase de instalação em nosso território. 

No que diz respeito a uma efetiva contribuição para 
nosso desenvolvimento tecnológico não tem havido um 
desempenho satisfatório das multinacionais. Será neces­
sário buscar uma cooperação maior traduzida em algu­
mas pesquisas e desenvolvimentos de produtos locais; 
processos de nacionalização mais apurados e não apenas 
country-adaptations; criação de parque de fornecedores 
horízontalizado que atenda a outras empresas do país; 
produç~o de partes e peças de signifiGado tecnológico 
para uso e exportação e assim por diante. 

A esse coro, juntam-se algumas vozes internas afir­
mando que somente as joint-ventures poderiam garantir 
a necessária atualizaç~o tecnológica para a nossa indús­
tria. Ora, isso não é verdadeiro. Nossos carros, por 
exemplo, não estão entre os mais atualizados do riúindo. 
Além disso, permitirem-se joint-ventures na faixa de mer­
cado protegido, com o grande movimento competitivo 
que nele existe, seria desvirtuar o processo de consoli­
dação tecnológica, pois que o empresário nacional pode­
ria ser tentado a adotar modismos tecnológicos do pa·r­
ceiro estrangeiro, mesmo sem utilidade prática ou-domi­
nio completo, na ânsia de sobrepujar os competidores. 

O Japão é frequentemente citado como exemplo de ê­
xito tecnológico mesmo pelos que condenam a nossa 
Política de Informática. Pois é bom que se repita que 
desde o início da acidentallzação do Japão, em 1868, no 
Governo Meiji, foi decididamente desencorajada a parti­
cipação de capitais estrangeiros. Posteriormente, o Go­
verno também controlou ferreamente a contratação de 
empréstimos externos e aquisição de tecnologia externa. 

Um dos maiores adquirentes de tecnologia externa, o 
Japão tãfubêm é um dos melhores selecionadores a fim 
de obter o qUe realmente lhe convém. Para cada caso, é 
feito ·um --exailitivo -e- minucioso estudo do produto em 
foco para identificar o que interessa e depois negociar 

-Objetivamente. 

-Só, mais recentemente, tais medidas foram abranda-
®s pela consci~ncia adquirida pelo Governo nipônico 
de que o país já havia alcançado competitividade e expe­
riência para disputar com grupos estrangeiros. 

O Brasil não-deve se envolver com o desenvolvimento 
de tecnologias de ponta, porque lhe faltam recursos e 
competência, é o que dizem ou, pelo menos, insinuam al­
guns. Nada mais sem fundamento._Claro que será neces­
sário selecionar bem os campos onde atuar, de acordo 
com maiores facilidades e vocações nacionais, e aplicar 
os sempre muito escassos recursos, da forma mais efi­
ciente. No entanto, é simplesmente um absurdo pensar 
que o Brasil possa se tornar uma grande nação-industrial 
seguindo, liriear e seqaencialmente, os passos tecnológi­
cos dos pa1ses mais avançados. São os pontos de inflexão 
tecnológica bem aproveitados que podem mudar profun­
damente o quadro das vantagens comparativas entre as 
empresas e as nações. Porém, para poder identificá~los e 
correr o risco de apostar neles é necessário um mínimo 
de competência e de atualização, sem- o q~e o quadro de 
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transição não pode ser notado~_O_exemplo da microere­
trônica mostra que o transistor surgiu nos Laboratórios 
Bell, fruto de grandes investimento em pesquisa, mus o 
Japão soube aproveitar-se de forma extraordinária nà 
guinada tecnológica e, hOje, é O -segundo na microeletrô­
nica, com vantagens em alguns segmentos. 

Freqilentementc, ouve-se que ao Estado deve caber 
apenas o papel de incentivado r, orientador e harmoniza­
dor de interesses e nunca participar do setor Produtivo. 
1:: um modelo teórico de belo efeíto acadêmico mas Pou­
co prático em nações de pouco capital, como a nossa. 

Mesmo com todos os incentivos imagináveis, há seg­
mentos que, por seu conteúdo inovador ou por seu por­
te, afungentam o empresário, eSpecialmente quando su­
jeito a pressões externas com ressonância em certos Seg­
mentos domésticos. Nesse caso, o empresário sentir-se-a 
mais seguro com o G_qy_e_rno tambêm participando do 
negócio de alguma maneira. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O_ Sr. Humberto Lucena - V. Ex• faz um discurso 
lúcido, que merece ser meditado por todos os nossos 
pare.c;, acima de qualquer divergência partidária, 
sobretudo na hora em que a Comissão de Economia, por 
iniciãtiva do nobre Senador Roberto Campos, realiza, 
neste momento, um simpósio sobre Informática, par-a O 
qual estão convidadas importantes person_alidades, 
algumas das quais .iâ prestaram o seu depoimento. Mais 
ainda, quando se sabe que há, dentro do Governo, como 
não deve desconhecer V. Ex•, uma guerra aberta entre o 
Ministério das Comunicações_ e a Secretaria Especial de 
Informática, que é Presidida pelo nobre General Danilo 
Venturini, Secretário-Geral do Conselho de Segurnaça 
Nacional, em torno dessas questões levantadas por V. 
Ex• Acho que V. Ex• abre, com muita altura e grandeza, 
esse debate no Senado Federal, para o qual deverão 
aderir indistintamente todos os Srs. Senadores, para que 
possamos, em sã consciência, resguardar os altos 
interesses nacionais. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Agradeço o aparte 

Em alguns casos, as necessidades estratégicas impõem 
a presença suplementar do Estado no segmento produti­
vo desatraente à iniciatiVa privada. Por vezes, rompida a 
barreira das incertezas iniciaiS, o-em-preSariado re!Ormu-
la sua posição cabendo ao sistema estatal abrir-lhe o es- de V. Ex' ;~penas diria que o _Gov_erno, ~a verdade, tem 
paço e passar a tratar de nova zona de fronteira, onde se uma P_olltJca ~e lnformãtJca, qu;. e espelhada e 
imponha atuação pioneira. -- ---conduzida, basicamente, como matena de segurança 

A informática,- aderindo a -todas ou quase todas ativi- nacional, pelo Conselho de Se~ur~nça Nacional, órgão 
dades humanas, do Jazer às viagens espaciais, da pesqui- interministerial, e é executada pela Secretaria Especial de 
sa pura aos complexos sistemas de controle industrial, na Informática. t possível, é provável que haja, a nível de 
escola, no tráfego, no.s consultóriOs niédicõs, nos sistc> enfoque técnico, dentro de outros segmentos da 
mas de defesa, etc. etc., ê, portanto, algo que atinge em estrutura do Poder Executivo, divergências de 
cheio a sociedade e modifica-lhe, às vezes profundamen- interpretação e até mesnio de endereçamentO. 
te, hábitos, costumes, tradições, características. Seu em- Hâ uma política respeitável e respeitada, e neste 
prego, cada vez mais amplo e eficiente, pode trazer gran- morilCnto, a nós do Legislativo cabe, como competência 
des beneficios mas, tairibéiil, alguns males. que nos é reservada dentro da prerrogativas que temos, 

De modo relevante, o impacto de utilização da tecno- dar ã.- elã a c-Obeàura, a fortaleza e a estabilidade que 
logia de informática afetará o quadro do ordenamento mais do que as portarias, as ordens de serviço, as 
jurídico vigente, seja no ãiiihiú) cofisiilucional, :3 exigir a · circuiares ou decretos, só a lei rigOrosamente pode dar. E 
edição de instrumentos legais apropriados ao resguardo é no sentido de estimular a nossa ·atenção com a 
da privacidade dos individüos e das organizações, seja elaboração de ffiatêriã legislatiVa Q"Ue nós faremos este 
no campo do direito econômicõ, para prevenir os aliUsos pronunciamento neSta opOrtUnidade. 
na estruturação e veiCulaçãO de informaç;jes de efeitO co- -- · 
mercial e financeiio~e para dar adequado tratamento às O Sr. Cid Sampaio- Permite·me V. Ex• um aparte? 
questões pertinentes à concorrência desleal, seja também 
no campo do Direito Civil e comercial, para regular os 
aspectos relativos à propriedade e à ciiculação econômi· 
ca das criações industriais em- absti-ato, cOmo o softwere, 
a informação e o know how, seja ainda no Campo do Di­
reito Tributário, para a perfeita defin"içãõ dos-s-êi'Viços 
tributáveis e paói o es"tabelecimeltto-de ãtiializadas abri­

. gações fiscais acessórias, seja lia área dO -Direito Proces­
sual, para a agilização dos atos processuais e dos proce­
dimentos cartorários, seja no- campo do Direito Finan- _ 
ceiro, para bem cuidar da transferência eletrônica dC: 
fundo. 

Portanto, a Informática i1ào é aperiaS màis uma.Cxi[O­
sa tecnologia, mas um fator de influência na- estrulU-­
ração do quadro político-social e que, portanto, merece 
a atenção e o tratamento adequado pela sociedade. 

Os interesses da nação, dos cidadãos, dos produtores, 
dos usuários devem ser avaliados, conciliados, 
conJugados em prol do bem comum e dos interesses 
nacionais. 

É um assunto que deve ser profundamente debatido e 
apreciado pelo Congresso Nacional que deverá orientar 
e respaldar os atos do Executivo, dotando-o dos 
instrumentos legais que possam permiiir o exercício-de 
ações que beneficiam a sociedade, garantindo-lhe meios 
para defender os legítimos interesses de uma nação que 
pode aspirar e estar entre as de primeira grandeza no 
mundo. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CARLOS CHIARELLI -Com muito prazer, 
nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. CARLoS CHIARELU - Pois não. Senador. 
Até porque o horário era de V. Ex.• 

O Sr. Cid Sampaio - Não se:ia este o motivo. 
Senador, quero felicitar V. Ex• pelo posiciOii:anl"ento 
tomado que, na realidade, coincide hoje com a diretriz 
do Governo em relação à Informática. Queria também 
acrescentar que ho.ie a inCormática é de tal modo 

- imPOrtante no mt.indo que chega a condicionar tOdos os 
-se_!_f:?res da sOciedS~~. e é de se las~i_mar que o Brasil aind~ 
não tenha u_m inst_i_!~tQ feder_al tecnológiCo de 
Informática, onde pudessem estar sendo orientadas as 
pesquisas que ajUdassem os empresários iiacfonais a 
preencher a sua função dentro do quadro de produção 
br~s_ileira, de forma, que,_ felicitancl_o _V. __ Ex.' sugiro que 
analiSe o problema da criação de um instituto desse 
porte, indispensável para que os estudos de Informática 
no Brasil se desenvolvam como é necessáriO, -e a 
soCiedade precisa e quase que impõ-e. M-uito obrigado a 
V, Ex• 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Agradeço a V. Ex.' o 
generoso aparte e recolho a sugestão. Apenas a título de 
informação, lembro ao ilustre Senador que funciona, 
criado que foi pelo Decreto nl' 88.010, de 30de dezembro 
de 1982, 3que\e que talvez possa ser rigorosamente mais 
do que embrião, quem sabe, a grande estrutura do 
Instituto p-reviSto, desejado e proposto por V. Ex'- o 
Centro Tecnológico para a Informática - CTI, cuja 
finalidade bãsiça., cuja tazão de ser e cuja atividade 
fecundamente Valiosa para o País, _neste momento em 
atividade, é ex.atamente a de incentiVo e coordenação da 
pesquisa científica em centros. universitários, visando o 
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trubalho conjunto entre a universidade e il empresa, 
ligado que está às diretrizes e integrado que está à 
Secretaria Espedal de Informática, da qual é órp:ão 
integrante e de cujo orgunogramn fal parte. 

O Sr:-Cid Sampaio:...._ -A.gmdeço a V. Ex' Fnço um 
paralelo com o Instituto de Pesquisas que existe em São 
Jos_é dos Campos, que tantos serviços tem prestado ao 
País nos diferentes ramos da tecnologia. De forma que a 
mera coordenação fica aquém· da importância da 
informática, aquém dãs necessidades da sociedade 
brasileira. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, ao político, sc.bretudo a nós parlamentares, 
no transitório mandato do agora, cabe lembrar que, no 
emaranhado de fórmulas e números, nesse apreço 
respeitável pela exatidão, decorrente da própria 
informática, estará o -homem, que continuará com a 
força de suas fraquezas, o encanto de sua criatividade e a 
inquietação dos que não sabem de onde vieram c para 
o·nde vão, e com o vigor às vezes fanático dos que crêem, 
e com a amargura céptiCa dos que não crêem, contiriuanl 
o homem a buscar o seu lugar e a fazer o seu futuro. 

Apesar disso, dessa dúvida e desse· desafio, enti'e a 
crença na -Capllcidade de fazer e a deprimida obstinação 
fatalista, algo se sobrepõe no convívio social, a velha e 
sempre renovada Democracia, única e surrada palavra, 
boa e gasta, porque tem o prazer quase masoquista de 
permitir que a critiquem para provar sua excelsa virtude: 
de, hiclusive, sobreviver aos seus adversários mais cruéis, 
para assegurar-lhe o julgamento livre da História. 

E pelo caminho da Democracia vamos nós, e nossas 
idéias~_Por isso, buscando ser para poder ter; buscand{) 
criar para ser livre e autônomo, há que se defender como 
estratégia nacional a reserva de mercado, o nacionalismo 
na indústria, sem xenofobias gratuitas. Se queremos, 
como devemos, na condição de brasileiros, assumir a 
missão que o ano 2000- que começajà- nos reserva, 

·não podemos ser meros consumidores da inteligência 
alh~ía e multiplicadore5_repetitivos das matrizes que nos 
alugam, no cultivar da submissão. Ou somos cápazes de 
surfar, no dorso da "Terceira Onda", de Tofner, 
servindo-nos da nossa tecnologia, para igualar. 
oportunidades e preservar identidades; ou, submetidos, 
seremos teleguiados opacos, arriscados a ver, no 
sublimar das inimãgináVeis e ao mesmo· tempo 
presumíveis conquistaS científicas, dos que nos querem 
apequenar para ter mais força, destruírem-se 
personalidades, e desmancharem-se os próprio.~ projetos 
do legítimo convívio político-social, baseado no 
progresso frate-rno que se quer traçar para o Brasil. 

O Sr. Al~erto ~i~va - PeriT!_i_te: V. Ex' um aparte? 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Pois não. OuçO o 
aparte de V. Ex' 

O Sr. Alberto Sllva - Nobre Senador Carlos 
Chiarelli, todos estamos ouvindo com a maior atenção o 
excelente discurso de V. Ex• nesta tarde, lembrando que 
ou mantemos a reserva de mercado e tratamos ·de uma 

-tecnologia nossa, ou se'remos e iremos a reboque de.c;ta 
extraordinária conquista humana no campo da 
Informática. Lembre um fato que talvez muitos aqui 
desconheçam. Em Minas Gerais existe o CETEC -
Centro Tecnoló_gico de Minas Gerais. Lá dentro faz-se 
uma pesquisa do mais alto valor científico e tecnológico, 
talvez, da América Latina, exatamente neste campo. No 
CETEC está-Se dl!!;envolvendo a purificaç1'lo do quartzo, 
para, no final, fazerkse o cérebro de um computador, que 
se chama chips. É ai onde a tecnologia universal domina 
- 4 pai.~es dominam es.c;a tecnologia; Japão, Alemanha, 
Estados Unidos e se não me engano, a França. No 
Ceiltro Tecnológico de Minas-Gerais dentro de 10 meses 
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talvez, se fabricará o primeiro chips nacional, com 
tecnologia totalmente nacionaL Lembro a V. Ex~ que é 
hora de todl)S nós, num esforço conjunto, dar a esse 
Centro o apoio e, talvez, os recursos fimlnceiros -de que­
necessita, porque a pesquisa abrange dois campos: fazer 
o chips e fazer as fibras ópticas, outra Conquista 
avançadíssima da tccnolo):!:ia atual, fibias ó-PtiCas -que­
permitem os CirCtiitõs feClladOS- de- te!CViSão,' alem ae­
outros do conhecimento de V. Ex• O quartzo, do qual 
isto depende, existe em 4 Estados do Brasil em 
abundância. Pois o quartzo sai à razão de 2 9ólares ou 3 
dóhues o quilo, e importamos quartzo beneficiado a 200 
dólares o quilo. Não seria hora de se)!;urarmos uma parte 
do nosso quartzo, ou, então, que se prorusesse que o 
Brasil tivesse uma fati;.~ do mercado do quartzo, já que 
somos os fornecedores para o Mundo? 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Agradeço a V. Ex• o 
aparte valioso e, sobretudo, a informação adequada e a -
denúncia importante, que certamente haVera--de--Ser __ _ 

levada em conta pelas autoridades e, s_obr_etudo, por esta 
Casa, para que se inteAre ao debate que se trava a 
respeito da informática, do qual a matéria por V. Ex' 
referida é parte inte'grante. 

Este Con~resso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
nascido prevalentemente da vontade do povo, tem um 
compromisSo irreversíYel com- a Política Nacional de 
Informática. Aqui nàO-flaverá espaço para os -que 
querem entreAar nosso amanhã, vendendo nosso 
presente. Aqui vamos repudiar (e -ficam iõdos­
conclamudos para essa tarefa; independentemente de 
partido). Aqui haveremos de repudiar as tentativas dos 
advo~ados de interesses alienígenas, que --estão 
comprometendo a se~urança e o bem-estar social, 
econômico e político de nosso amanha~-A-if-dúmâliCa -­
requer uma mobilização do nosso povo, dos nOssos 
parlamentares. de lideranças e liderados, igual à que 
trouxe às ruas, às tribunas, às UJiiversidades~ "aos 
sindicatos, o brasileiro de todos os partidos, de tOdos oS 
credos, de todas as etnias, Quando se construiu o alicerce 
glorioso da PETROBRÁS. 

Ninguém vai ímpf:Clir nOsso futuro. t teiTIPo de-­
mobilização, e -esta Casa haverá de ser o tribunal 
competente, a foro dessa franca decisão de nosso 
destino. 

Nos próximos dias, mesmo sabendo as iras que 
despertaremos, os interesses externos que se 
mobilizarão, os "lobbies" riquíssimos que ten-tai-ãO 
parar a proposta, apresentaremos projeto de lei 
~arantindo a continuidade da política honesta, idônea e 
sêria -q-ue se faz ·neste PalS, através da sEr, enl trefeSâ-dO 
futuro brasileiro, da indústria nacional e da garanti"a de 
autonomia adulta de nossa fnformãtica. 

Tal pro,jeto terá como pontos básicos, dentre outros: 
• Adequada proteção às empresas de capital nacional 

para que possam adquirir capacitação iecn016glca e 
competitividade; 

• Apoio do Estado à Pesquisa e Desenvolvimento, no 
Pais; 

• Incentivos fiscais, creditícioS e· outros, de mOdC:t a· 
fortalecer os empreendimentos nacionais; 

• Adequada estruturação e recursos para o Ctntro 
Tecnológico para lnrormãtica; 

• Definição do cã.mpo de abrangência -da própl-ia 
Informática; 

• Fixação da SEI na estrutura ~overnamenta( e suas­
atribuições. 

Conclamo, Sr. Presidente, e ilustres Senadores, ã- que 
dêem apoio a esta iniciativa, em defesa não apenas da 
informática, mas, Sobl-etudo_, em defe-sa- dÕ 
desenvolvimento deste Pafs e da garantia da sua 
autonomia. (Muito bem! Palmas. O orador é 
cumprimentado.) 

b sli. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) 
Comunico que o Relatório da Presidência, referente aos 

_ trabalho_s legislatiyos realizados .em 19_83 já está 
devidamente publicado e exemplares estão sendo 
encaminhados aos Gabinetes dos Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Humherto Lucena, que 
falará como Líder. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. c;,mo. 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presídente, 
Srs. Senadores: 

N<l. __ ses&ào de ontem, .o .Senador Itamar Franco 
inda_gou da Liderança do Çioverno nesta Casa quais as 
razões que lerjam .levado o Almirante Maximiniano da 
Fonseca a demitir-se do alto cargo de Ministro da 
Marinha. Seguiu-se um silêncio iumular. Quanto a mim. 
fiquei aguardando não só a publicação da carta daquele 
ilustre militar ao Senhor Presidente da República, como 
também da sua devida resposta, e, naturalmente, o 
noticiário da Imprensa. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, eis as cartas: 

"Senhor Presidente:_ 
Tenho a honra de me dirigir a Vossa Excelênda 

para, respeitosamente, solíCitar, em- cã:ráter 
---lrfi!Võ-gávef, Õlin}la exonefáÇão-- do-- Cargo- de­

Ministro da Marinha. 
Levo ao conhecimento de V __ Ex• que minha 

decisão é_ conseqilente de interesse de caráter 
estritamente pessoal. 

Senhor Presidente,_ nessa ocasião não poderia 
deixar de transmitir meus mais sinceros 

---~gradeCimentos, --nã:o- só- -petas-- aterlÇões-Com qU~­
sempre me distinguiu, mas, principalmente, pelo 
apoio decisivo que sempre prestou para as soluções 
dos prO-blemas- d-a_ Marin(·Úl, do que resUltOu um 
acervo de realizã:Ções do q_Uãl o -governo--de \fOsSa­
Excelência pode se orgulhar, especialmente pelo 
fato de ter sido feito durante um período de 
êXtfCffias- difiólidades- eCOnõffiíCõ-"fiíla-nCiúàs. -,-- --

Aproveito a oport~:midade para renovar a Vossa 
Excelência os protestos do meu mais profundo 
·resreito. - -

Maiimíãilo'Eduardo da SilvÍl 'Fonseca, MiniStro 
da Marinha." 

"Meu caro Ministro Maximiano, 
É com pesar que acuso o recebimento de sua 

-ca-rta -na- qUa-l -SõlíCrta eXOTtefaçião -do-- Cargo --d~-
- -Mlrilsti(i de EstadO--dá Maiinha. - - -

Ao acolher 8. solicitação do prezado ;:~migo, 
atento às razões apOntadas, cumPre-me re~i-strar o 
valor de. sua contribuição e de seu esforço, ao longo 
de cinco anos, para o encaminhamento e a solução 
dos problemas relacionados com o desenvolvimento 
de nossa Marinha de Guerra, bem como de seu 
permanente t\prestãmento para o--desempenho de 

-- suas-míSs_oes_ "espidtiCás. · - --=---· -- ~,~ 

Com especial destaque registro, igualmente, sua 
constante colaboração para a manutenção de 
salutar e inquestionável unidade de nossas Forças 

--Armadas: - -- --- - - --- ----

A Marinha tem muito a -agnidecer- o~ seus 
inestim-áveis se"rv-iços e o gover-no- a iri-b~iar-lhe as 

,_,_melhores homenagens. 
-COm OS- nléus cuffiprim-entOs c0fdi8-is e-~otOs-de --­

felicíd~d~, abraço, _João F~gueiredo." 

Entretanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, muito 
_ mais do que as cartas, QUe 'tlada dizetn, lemos no 

noticiáriO da Imprensa de h~je, 

Março de 1984 

-Aqui está, em minhas rnàos, a edição de h~je do 
Corre-Jo Brazillense, cuja manchete principal é a seguinte: 
':Diretas demitem Ministro da Marinha". E, num 
de~laque de primeira nági"riu, lê-se: 

A ROTA DE COLISÃO 

Pelo_ menos quatro posições tomadas 
provocarum a demissão do Ministro da Marinha, 
Maximiuno da Fonseca. A rota de choque terminou 
na sexta, com a entrevista - puhlicad<1 soíbado -
em que ufirmou que os militares não são contrários 
aos comícios pró-diretas. Pouco antes, exclamou 
ante a possibilidade de um aumento de 180% nas 
prestuções do BNH: "Estou roubado! Também 
.contrariou o Planalto seu apoio aberto ao Vice­
Presidente Aureliano Chaves. Sabia-se ainda que 
Maximiano defendia, intramuros, as eleições_ 
diret;.~s. 

A Folha de S. Paulo, um dos órgãos de maior 
circulação da imprensa nacional, trás um amplo 
noticiário a respeito da matéria: "Maxirriiano sai do 
Ministério, Karam assume amanhã". Também, um 
arti_g:o publicudo por Rubem de Azevedo Lima, sob o 
título- ··Saída ret"fete confronto sobre e~gajamento das 
forças Armadas". Noutro tópico, da sucursal de 

-Brasília: "Declarações provocaram afastamento". 
No O Estado de S. Paulo, na coluna de _Carlos 

Chagas, está escrito: 

MAXIMIANO. A PRIMEIRA 
V!TIMA DO ENDURECIMENTO 

là"üilii:-

Mais uma vez, a culpa serã da" imprensa: o 
Ministro Maximiano da Fonseca, da Marinha, caiu 
-pàr Cáusa -a e ulna eOtrCvista dadã-- no Rio, sexta~ 
feifa. Na ~ntrevi~t~. afirmou que os comícios pró­
diietas que se reali~arum no País tiveram até agora 

___ <_:ar-ª" ter _orde:ir_Q _e trunaUilo, devendo ocorrer o 
- ~= m~----:mcf'(:óm- a _manífe$tação pfo_gramada para o dia 

21, na anti_ga capit:.~l {não se sabia, ainda, do 
udia,mento daquele comicio para o dia 10 de_ abril, 
por conta de do_ença do Governador Leonel 
Brizola). O Ministro disse mais: enquanto não 
houver baderna ou bagunça, é natural que o povo se 
manifeste.- Até agora não houve nada, nenhum 
tumulto. O povo pode fazer seus comícios e se 
manifestar sem comprometer a ordem. Ninguém foi 
acãbar- COin o-comfcio da Praça da Sé, por exemplo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, parece claro que, na 
verdade, o Sr. Ministro da Marinha foi afastado por 
motivos políticos. E não é demais lembrarmos algumas 
declarações suas que dão bem a idéia do seu perfil de um 
liberal, de al_guém que estava, realmente, engajado, não 
apenas no projeto de abertura do Presidente Figueiredo, 
mas na luta pela plena democratização do Brasil. 

A Folha de S. Paulo de hoje, as publica em resumo: 

"A imprensa estã falando o que quer. Estamos 
vivendo numa democracia." (maio de 1979) 

~·Parece que hã uma vontade_de alguns setores 
- para endurecer, tal a insistência com a pcirgunta 

sobre um suposto endurecimento." (maio de 1979) 
"Tenho certeza de quem praticou os atentados 

-(contra a sede da OAB e o escritório de um vereador 
na Câmara Municipal, no Rio), mas não posso 
provar. Por isso, não digo publicamente." (agosto 
de 1980) 

"Pode o povo estar tranqililo, pois suas Forças 
Armadas saberão asse~urar a ordem interna, 
garanJindo plenamente o processo de 
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rcdcmoc-nltizt\Çào promCtido reto Presidente 
Fii!ucircdo." (IH!tubm de ll)80) 

"Ninguém tem de fa1cr eleições com cartas 
murcadas. O jop:o é limpo c quem ganhar, leva.'' 
(agnf>tn de 1981) 

O milit;,1r- coiU.tdo- faz tudo C1lm a maior ho;,t 
vont<1dc c <lcaha sendo (,:ulpado JllH tud1l de ruim." 
(setembro de 1981) 

"As Forças 1\rmadas estão preocupadas 
exclusivamente com suas atividades e não vão ser 
protagonistas de nenhum fechamento político.'' 
(dc7cmhm de 19!':1) 

"Tenho tt firm_e C11nvk:çãú de que nosi;o Povo 
saberá bem esl.!olher seus dirigentes." (outubro de 
llJX2) 

"A ;lltern:\nda de_ rodcr pode ocorrer 
pcrfcitumcntc. Depende sô da vontudc do povo, em 
quem de vai votur. H houve alternância de r~'der 
em dez Estad.os. E tudo bem:· (dezembro de \982) 

"O setor militar não vai interferir na sucessão 
pre.<iideneial, que scrú conduzida pelo Presi<.lente da 
Repúbli~.:a. soh a coon.!enação da dassc política.( ... ) 
"Os milihlrcs esttio voltando âs ..:.usernas. n5o vão se 
cm·olvcr mnis." (março de J9R~) 

"Para rnim, tanto fa7 diret<.ls ou indiretas. desde 
llue s_cjam dcmn~.:dticas." (junho de 191-l~) 

"Nós. milit<.trcs. queremos voltar às nossas 
funções e defendermos uma candidatur:.1 civil, Q que 
só rHin ocorrerá se ho_u_v_er _cumprovada 
incompetên~.:ía polítka plna se chegar u um 
consenso quanto ao nome do sucessor do Pre.~idcnte 
Figueiredo." (julho de 198~) 

"Se for isso, cstmJ Nubado." (comcntúrio sobre 
a possibilidade de que o BN H aumcntas~c 180% n:~~ 
prestações. na semana passada.) 

Ora, Sr. Presidente c Srs. Senadores, creio que ê nosSo 
dever, numa Casa política, e num ano como eSse cminen· 
temente politico, debater lim fato como esse que longe de 
ser um fato de rotina na vida administrativa do País, está 
cheio de conotaçõeS de natureza política, como bem no· 
ticia e comenta a imprensa no dia de hoje. 

Uma das causas do afastamento dÓ Ministro Maxi· 
miano da Fonse<.:a teria sido sua notória preferência por 
um dos presidenciáveis, no caso, ó Vice· Presidente Aure· 
liano Chaves. Evidentemente que isso não tem qualquer 
razão de ser, porque não só s_c trata- daSegunda pessoa 
na hierarquia do Governo federal, como é público e no­
tório que o Vice· Presidente cont:.1 com cerca de uma cen­
tena de votos, pelo menos até_ agora, ao que se sabe, no 
PDS, que se reunírá -em--conven-ção Cm setembro deste 
ano. 

Por outro lado, ninguém tem tido uma posição mais 
coerente e democrática, bastando lembrar o seu posicio­
namento, neste instante, em favor, inclusive, de que o su­
cessor do atual Presidente da República seja de imediato 
eleito pelo voto soberano do povo. 

Em segundo lugar, há as declarações do ex·r..:I_inistro 
M.aximiano da Fonseca de que os comícios pelas diretas 
não subvertiam a ordem pública por serem reafízadãs ein 
perfeita tr<lnqüilidade, contrastando com afirmação an­
terior do Presidente de que o movimento tinha caráter 
perturbador. 

Como se vê, o nobre e eminente ex· Ministro da Mari­
nha estava coberto de razão. Quein teni -ã:cOmpanhãdo a 
campanha de mobilização popular que vem sendo efe­
tuada em todo o País, não apenas pelos partidos de Opo­
sição, mas por todos os segmentos da sociedade brasilei­
ra, sabe, perfeitamente, que nada de anormal aconteceu 
erii. nenhuma capital, em nenhuma cidade. Tudo correu 
tranqüilamente, o povo na rua, na praça, reivindicando 
o seu direito sagrado de cscoJher, pelo seu voto, o Presi­
dente da República.. 

Ora, dizia o ex-Ministro da Marinha que se tudo isso 
era legal, era constitucional, não viU Porque fazer a eSSa 
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campunha e a ~sses comícios qualquer restrição. Daí as 
suas declarações de sábado último sobre o próximo 
comício que será realizado no Rio de Janeiro, nãO mais 
amanhã, mas no próximo dia I O de abril, por motivo de 
doença do Gov_ernador Leonel Brizola. Aliás, segundo 
informuu·nos a Imprensa televisionada_de ontem, S. Ex•, 
por causa dessas declarações da semana passada, foi in­
terpelado pelo Senhor Ministro-Chefe da Casa Militar, o 
Gc:neral Ruben Ludwig, sobre se confirmava ou não o 
que dissera, o que teria sido da gota d'água que fez com 
que--S. Ex~ viajasse a Brasília e aqui deliberasse encami­
nhar ao Senhor Presidente da República o seu pedido ir­
reVogável dC demissão dO posto de Ministro da Marinha. 

Por último, a declaração de S. Ex~ que teria desgosta· 
do muito o Sr. Presidente da República, foi propósito do 
aumento das prestações_do BNH, quando disse que "es· 
tava roubado". 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores~- todos nós conhe­
cemos o Sr. Ministro da Marinha e nos acostumamos a 
ouvir a naturalidade com que S. Ex• falava à imprensa 
falada, escrita, tdcviSionada, sem nenhuma malícia, sem 
nenhuma ironia. Naturalmente, S. Ex•. provocado pelos 
repórteres, disse alguma coisa que lhe doía na próp-ria 
pele; quem sit5c t:.!lvez S. Ex• n3o seja um dos prestamis­
tã.~--d ... f Sistema FinUilceiro da Habitação? 

Sob esse "aspecto, muito mais grave, mas TnuitO mais 
grave mesmo, Sr. Presidente, foi a posição assumida, a 
respeito dessa matêria, pelo atual Presidente do Banco 
Central, que, por isso mesmo, trago, nesta hora, ao co· 
nhccimcnto do Senado Federal e da Nação. 

O Jornalista Tarso de Castro, na sua coluna da Folha 
de S. Paulo, do dia 19 do corrente, publica, textualmen· 
te, depois de várias considerações sobre um programa de 
televis;)o na TV Bandeirantes, a que compareceu o Sr. 
Affonso Celso Pastare, Presidente do Banco Central, o 
seguinte: 

Foi a essa altura dos acontecimentos que o jorna­
lista Milton Coelho da Graça (que era correspon­
dente da Gazeta Mercantil em Nova Iorque e que 
.agora está na revista Isto t) teve a audácia de fazer 
uma pergunta simples: uma vez tendo adqüirido 
uma casa própria através do Banco Nacional de Ha· 
bitao:;ão e sendo pai de três filhos, vê, como todos os 
mutuários, com preocupação, os constantes aumen­
tos a que é submetido. A resposta do presidente do 
Banco Central foi simplesmente notável: 

-"Se você. quiser fazer um grande favor a seus 
filhos o melhor t!' dar um tiro na cabeça". 

Ant_e_a surprc..~a geral, Pastare continuou nª m!!S­
ma linh<l, afirmando que esta era uma solução sim­
ples c que, ante a morte da pessoa que adquiriu o 
imóvCrã dívida estaria naturalmente coberta pelo 
seguro obrigatório do BN H. E completou, com ale­
gria: 

"- Aliás, se você não quiser fazer isto pessoal­
mente, pode contratar outras pc..-;soas. Para coisas 
assim, há gente de sobra." 

-Sr. Presidente, Srs. Senadores, isso ê de pasmar! Fo­
ram palavras do Presidente Q.o Banco Central, Affonso 
Celso Pastare, num programa de televisão na TV­
Bandeirantes. E, por sinal, <I: coisa foi de tal gravidade 
que a Folha de S. Paulo, do dia 20 de março, no dia se-

- guinte, divulgou, na página 11 do seu caderno de eeono· 
mia: 

BANDEIRANTES CORTA DECLARAÇÃO DE 
PASTOR E 

A reportagem da Folha tentou, sem sucesso, du­
rante todo o dia de ontem~ obter da diretora do de­
partamento de jornalismo da Bandeirantes, Silvia 

-- Jafc-t,--U-ina autorização para assiStir à grãvação ori­
ginal da entrevista com Afonso Celso Pas_tore. O 
presidente do Banco Central disse aos mutuários do 
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BNH, durante a gravação do programa "Canal Li­
vre" que "o melhor ê dar um tiro na_cabeça". 

A reiiefaçào foi feita ontem pelo colunista Tarso 
de Castro, da Folha. O repórter esperou mais de 
uma hora, na portaria da emissora, para falar com 
Sílvia Jafct, ou qualquer outro funcionário do de· 
partamenfo de jornalismo que pudesse p!!rmitir o 
acesso à gravação. A resposta foi de que Jafet não 
era localizada dentro da emissora. As justificativas 
posteriores foram de que ela estava numa reunião 
importante e não poderia ser interrompida para de· 
cidir sobre o assunto. Outros órgãos de Imprensa 
que estiveram na emissora, com o mesmo objetivo, 
também não tiveram sucesso. Já no infcio da noite, 
após dezenas de telefonemas, a reportagem da Folha 
apurCJ_u junto a _um jornalista da empresa que real· 
mente nàó havia nenhuma disposição de se liberar a 
entrevista, na_íntegra. 

A apresentadora do "Canal Livre", Bellsa Ribei­
ro, afirmou ser totalmente contrária a qualquer cor­
te na gravação_ do programa, A noite, soube-se por 
um alto funcionário da TV-Bandeirantes que o pró­
prio presidente_ do B<lnco Central interveio pessoal­
mente, para tentar fazer com que a gravação fosse 
ao ar na íntegra. A justificativa de Pastare era de 
que a sua colocação fora irônica e deveria, portanto, 
ser interpretada neste contexto. 

O que quero colocar neste instante, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, ao denunciar t:ste fato. que estarrecc a Nação 
e que deve ter um pronto esclarecimento da parte do Go­
verno, é justamente comparar as -duas situações, Se, por 
um lado, se diz que uma das razões da saída do Ministro 
da Marinha teria sido aquela declaração de que "estaria 
roubado" com o aumento das prestações do BNH -
porque o Presidente ficara irritado cl.)m o que dissera,­
o que diler dessas dedaraçõcs do Sr. Afonso Celso Pas­
torc, Presidente do Banco Central do Brasil, que conti­
nua tranqüilamente no exercício do seu cargo, indo e 
vindo para o exterior, andando pelos quatro c·antos do 
mundo, sob o pretexto da renegociação da dívida exter­
na brasileira? São as perguntas que ficam no ar, Sr. Pre· 
sidenle, Srs. Senadores. 

O Sr.lta!Jlar Franco- Permite-me V. Ex• um-aparte, 
nobre Senad_or? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Com muita honra. 

O Sr.Itamar Franco- Nobre Líder, faz bem V. Ex~ 
em abordar a saída de S. Ex~, o Sr. Ministro da Marinha. 
lncri\i'cl.. Senador Humberto Lucena, ontem à tarde, que 
a Liderança do Governo se preocupas.<;e em elogiar um 
ex-Deputado alemão- o Deputado Hermann Gorgen, 
contra quem nós nada temos, inclusive conhecemos o ex­
Deputado Hermann- não se manifestando no momen­
to em que deixava o Ministêrio da Marinha o seu titular. 
O_ silêncio da Liderança do Governo foi constrangedor. 
Não por se tratar de um mititar, absolutamente, mas por 
se tratar de um Ministro de Estado, que sai numa hora, 
como diz V. Ex•, dífici!, como a que nós atravessamoS. O 
silêncio da Liderança do Governo, repito, foi constran­
gedor. Hoje, a Liderança do PMDB, através de V, Ex•, 
traz à luz alguns fatos decorrentes dessa demissão. V. 
Ex~ lembrou, também o episó<!io da entrevis~a do Presi­
dente do Banco Central. E a única--observação que" cabe 
neste instante, nobre Senador Humberto Lucena, ê que 
um deixou o Ministério da Marinha e o outro permane­
ce, depois dessas expressões, Presidente do Banco Cen· 
tral. Vamos esperar que, com a fala de V. Ex•, mesmo 
depois de vinte e quatro horas de atraso, pelo menos se 
possã ouvir a voz da Liderança do Gov_crno, quando 
nada para elogiar o ex· Ministro da Marinha. 

O SR._H_UMBERTO LUCENA- Muito obrigado a 
v. Ex~ 

Devo dizer que o que mais dóí em cada um de nós, re­
presentantes dos Estados nesta Casa do Congresso Na· 
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cio nu], é que essas dedaraçõcs partam de uma das maio~ 
rcs uutoridadcs federais, situada no segundo escalão, 
ma.s rmdcríamos dilcr que pertencente ao primeiro esca­
Wo. pela importându do posto que ocupa. O que é hoje o 
Prc~it.kntc do Banco Central do Brasil? .t: uma das mais 
importante::; personalidades deste País. E revelam as suas 
dcdar:u,:iks a profunda insensibilidade deste Governo 
para com os problemas sociais, numa hora em que mi­
lhões Je brasileiros estilo dentro do c.ontexto dessa re_c_es­
sào a que fomos levados pela Sltbmissào ao Fundo Mo­
nct;:trhJ fntcrnucional, aos bancos estrangeiros, com um 
cndividumcnto externo astronômico, de juros sobre ju­
ros c entregues a uma situação de inflaçàú e custo de vida 
galopantes, de dt!.Scmprcgo, de miséria, de fome, de de­
sespero. 

Ê, Sr. Pn.:sidcntc, Srs. Senadores, um acilite aos brios 
do povo brasileiro, sobretudo das suas sofridas classes 
assaluriudm;., que estão a[, com um arrol:ho salaríal que 
lhe fui imposto, inclusive, de fora para dentro do País 
por contu dessa chamadu renegodaçào da nossa dívida 
cxtern<.t com organismos internacionaiS.. -

Ao tcrminar estas palavras, quero, neste instante, com 
a muior isenção possível, pôr em destaque u personalida­
de do Ministro rvtuxirniano da Fonseca. fomos seu ad­
versário, nunca chcgumos a esta tribuna pura fazer-lhe 
elogios, porque não é do nosso feitio; o nosso dever de 
Oposi~;:1o vigilante é Je fiscali.lUr e criticar. Mas, Sr. Pre­
sidente. Srs. Senadores. a esta altura, quando--S.-EX~ é 
vitimu de umu tremenda injustiça c de uma enOrme in­
compreensão por parte dos que compõem o sistema do­
minantc no poder, cu ucho que nús devemos nos curvar, 
rc\·_ercntcs, à sua posiçiio firme c inabalável, em defcsã de 
uma vcrdatlcira Denwcrada pura o Bmsil. 

Era o que tinha •t dizer, Sr. Presidente,_(Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre S~omador Adcrbal Jurema, que falará 
como líder. 

O SR. ADERBA!. JUREMA (PDS -~ PE. Como 
LíUr.::r, pronuncia u scguintc discurso. Sem revisão do 
or<Jdor.)- Sr. Presidente, Srs. Scnadore:>: 

Ou\'imo~. com a maior atenção, as palavras do Líder 
do PMDB Senador Humberto Lucenu. S. Ex• se deteve, 
inida!mcntc, subrc a U_Cinissào do Ministro da-Marinha, 
Almír.:wtc l\1aximiuno da Funsc:C-<1, c, em seguida, fezes­
peculações sobre os motivos que Podcfíam ter dctCrmi-­
nudu aquele ttlo unihltc-ral do. Sr. Ministro~ Nós, do 
PDS, estamos aqui para dizer a S. Ex• que a sua posição, 
especu!:Jndo sobrc a demissão do Ministro, é absoluta­
mentc natural. Não poderiam os esperar outra atitude de 
um Udr.::r utuante como é V. Ex• V Ex• está no seu direito 
de f:ucr especulações e nós, representantes do Partido 
Majoritúrio, que apoiamos o Governo da República, te­
mos a rc.o,;pondcr tJ V. Ex• que, di<tntc das cartas trocadas 
entre o l\linistro c o Prt!Sidcntc da Rcpúb!icu, não cabe a 
nós nos trunsformar em jornalis1<1 ou repórter e faLcr es­
peculações. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V~ Ex• um rápido 
ap:1rtc? 

O SR. ADERBAL JUREMA- Pois não. Ouço, com 
prazer, o aparte de V. Ex~ 

O Sr. Humberto Lucena- É só para faZer um (Cr)Urao 
às palavras dc V. Ex' Eu niío fiz especulações. Baseei-nle 
no amplo noticiário de toda a. lmprensu brusileira, que 
foi unüníme em colocar todas as causas determinantes da 
demissão do J'vlinistro du Marinha. 

O SR. ADERBAL JUREMA- Ou\'i com puciêr1cia o 
aparte dr.: V, E.\~, mas a Imprensa brasileira também estú 
no seu dever de faLer especulações_, porquanto O Minis­
tro da Marinha afirmou, alto c bom som, que foram ra­
zões estritamente pessoais que detcnninarum o seu pedi-

do de demissão ao Pr~idcnte da República, Diante dis­
so, nobn: Senador Jlumbero Lu\:ena, qualquer outro co­
mcntório não deixa de trazer a cor c o tom da especu­
lação jorn:.Jlbtica. 

Por isto é que, Sr. Presidente, ao rcconheccrmos .. ~ 

O Sr. Humberto Lucena- Concede V. Ex' um aparte? 

O SR. ADERBAL JUREMA - Pcrmita apenas que 
_.cu concLua o meu pensamento. Ouvi V. Ex' em silêncio. 

Mas, por isto é quc, ao reconhecermos e proclamar­
mos os serviços prestados à Nação pelo Ministro demis· 
siomírio, não podemos aceitar que razões estritamente 
pessoais sirvam de motivos para que se explore um pedi­
do de demissão do Ministro, tão comum no regime de­
mocrático. 

Ouço o aparte do nobre Senador Humberto Lucena. 

_O_Sr. Humberto Luc_ena- Apenas para ilustrar os de­
bates, eu convocaria V. Ex~ para a leitura dos jornais ... 

O SR. ADERBAL .[UREMA- Mas eu !i os jornais, 
que V. Ex~ leu. 

O Sr. Humberto Lucena - V. Ex' encontrará nos jor­
nais de hoje frases aspeadas do Senhor Ministro Maxi· 
miano da Fonseca. Uma delas: "o assunto é delicado;" 
uma outra, .. talvez daqui a doís anos, quando terminar 
~tc_Qovcrno, cu posso esdarecer quais foram as razões 
que me fizeram sair". 

O SR. ADERBAL JUREMA - Tudo isto está muito 
bem, Senador Humberto Lucena e demonstra que o Pre~ 
sidCnte Figueiredo é um tíbera!, que no seu Govern-o às 
seus Ministros dão as suas posições pessoais sem que 
com isso o Presidente se_ abcspinhc. 

Mas, quando um Ministro faz uma carta ao Presiden­
te, tornando irrevogávt:l o seu pedido de demissão; quan­
do um Ministro, com u responsabilidade da sua farda, da 
sua vidu que é uma vida admirável, dedicada à Marinha 
brasileira, diz claramente à televisão como cu e V. Ex• 
assistimos: "Me deixa em paz, foram razões pessoais, de­
licadus, que cu r,Lão _quero rnais fui ar sobre elas." Então, 
nós só tCmos q~e respeitar as razões do Ministro, e dizer 

-à Nação: se nós perdemos um grande Ministro, nós te­
mos na pessoa do Almirante Alfredo Karan um substitu­
to à a]t_ura, que poderá continuur, sem dúsida, a mesma 
tr:.tjetória do Ministro Maximiuno. E isto que acontece 
_no _ _r_qgimc dc_mocráticQ, não há ninguém insubstituível, 
já dizia um Presidente de República o eminente Mare­
chal Castello Branco. 

Mas, Sr. Presidente, não vou descer em considerações, 
porquanto já as fez longamente o Líder Humberto Luce­
na, com a sua habilidade política comprovada nesta Ca­
sa. Suubc, pura impressionar, ler frases, ler ten:;hos c de­
durações. do Ministro da Marinha, ao longo de seu 
excrcício naquele Ministério. Cabe-nos, apenas, dizer 
que razões estritamente pessoais nos levam a respeitar a 
dcd~ào 4ue o Ministro Maximiano tomou quando se di­
r-igiu ao Presidente da República. E a sua carta, com a 
carta do Presidente da República em resposta, encerra 
em definitivo este episódio, tão comum na via repubtica~ 
na. 

Sr. Presidente, não vou fugir aqui à segunda parte do 
discurso do eminente Lidcr da Oposição, quando S. Ex• 
se refere a uma entrevista, num programa de televisão, 
com o presidente do Banco Central. Atê agora, n~o me_ 
consta qUe esse programa tenha ido ao ar: eu, pelo mew 
nos não assisti a esse programa. Anunciaram esse pro­
grama. mas eu não o vi, confesso honestamente a V. Ex• 
que não vi esse progmma. Estou apenas me louvando no 
que os jornais têm dito: que o Presidente do Banco Cen­
tral havia pronunciado aquela frase, que parece até hú­
mor negro- é uma maneira de falar, cada um tem o seu 
estilo pessoaL 

Sr. Pre~identc, acontece que até agora essa frase não 
saiu no programa e se houve o prog!'ama não teve essa 
frase. Não houve, portanto, confirmação. 

~- .,,_- ,Março ele 19B4 

O Sr. Itamar Franco....:.... Deve ser uma frase muito pes­
soal, tambC.m, não'? 

O SR. ADERBAL JUREMA- Desta maneira, cabe~ 
nos uguardar, isto sim, dcmo~raticamcntc, o pronuncia­
mento do possivcl autor da frase, o Presidente do Banco 
Central. Nós aguurdamos que S. Ex• dê um pronuncia­
mento, al'írmando ou não a frase que acaba de ser tida 
pelo Líder Humberto Lucena. E saibu V. Ex• que nós 
rcspcitamos as Op~1SilfÕcs, mas não é privilégio das Opo­
sições respcitur o mutuário brasileiro; nós, também, do 
PDS; somos da mesma linha de respeito ao mutuário do 
BNH. Jamais estaríamos de acordo com essa frase, parta 
de onde partir. Por isso, fique certo V. Ex• que a Lide­
rança do PDS, nesta Casa, não concordaria jamais com 
e.ss<-t fruse, mas nós não podemos lançar objurgatória no 
escuro, porque ela nr10 foi pronuncluda em nenhuma te­
levisão brasileira. (1'\.-luito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a p:t!avra ao nobre Scnador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun· 
da o seguinte dist.:urso.) -Sr. Presidente, Srs. Senado~ 
res, como ê do conhcicmcnto geral. u FUNABEM tem 
conH1 objctivo prioritário a execução da polítíca- nadow 
nal do bem-estar do menor. cumprindo-lhe, ainda, no 
an•plo contexto dcssa vasta missão, orientar, coordenur 
c supervisionar- as entidade.'> que executam essa política. 

Decorre dessa concepção técnico-administrativa o ca­
ráter predominantemente normativo de sua atuação, que 
se cxerce -de maneira indireta, atruvê:; da assistência téc­
nka c da cooperação financeira, por meio de convênios 
com instituições oficiais e entidudes particulares. 

Resumindo o panorama global das realizações e pers­
pectiva du FUNABEM, no decorrer de 1983, a Mensa­
gem Presidencial Ãnua, encaminhada <.to Congresso Na· 
donal a I~ de man.:o passad0, registrou, em uma apre­
ciação sumária, ter :.1 FUNABEM repassado Cr$ 11,9 bi­
lhõcs c 669 unidades oficiui~ e 994 entidades sociais par­
ticulares~ po:.;sibilitando o atendimento de 608 mil meno­
res em situação irregular (C<.trcntes, abandonados, infra­
tores). na faixa etária de O a J 8 anos. 

Os recursos financeiros rcpassadol> pela FUNABEM 
no ano twnsacto permitirum, além disso, atender n 
247.748 famTlias. tendo sido assinados, no período. 290 
convênios em 734 tvlunicípios brusileiros, além do relew 
vantc trabalho de_edur.::açào c integração do menor feito 
por uma rede dc 12 unidades de atendimento e um Hos­
pitul. 

Para viabilizar sua atuação, a FUNABEM contou 
com recursos du ordem de Cr$ 23 bilhões. 

No Relatório Anual das atividades_e ações desenvolvi­
das pela FUNABEM, em 1983, esclareceu a Professora 
Tcr_czinha Saraiva, digna, lúcida e eficiente Presidente 
dessa benemérita instituição, que o ano se iniciou com a 
implwntação de uma nova Propo>tta de Educação e Jnte­
graç::io Social, nas unidades de atendimento da FUN­
DABEM. l:: acentuou ... "Esta é uma Casa de educação, 
onde o sujeito é o menor. Em torno dele, e por ele, 
desenvolveram-se todas ali nosl>as atividades: o novo Re­
gimento Interno, dando mais ncxibilidade às ações, às 
mud:lnças cU modernização administrativas, à ràcionali­
zaçào do trabalho, a maior participação dos nossos Re­
preser_J_tan;es, a retomada do diálogo com as Fundações 
Estaduais, os no_ vos -~rjtérios de repasse de recursos, o re­
posicionamento da fUNABEM em sua ação normativa 
nacional". 

Convêm relembrar que a FUNABEM nasceu em 
1964, no Governo do saudoso Presidente Humberto de 
A lcn.:ar C:u;tclJo Branco, cabendo-lhe promover a exe­
cução daquela mendonada política nacional, por inter­
médioJ da assistência permanente e da cooperação finan­
ceira aos órgãos executores, ao nível das Unidades da 
Federação, e às eittidadcs sociais particulures. Sua 
função primordial é, por conseguinte. coordenar ç. super-
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visionar ações, além de promover o grande debate nacio­
nal sobre a criança e o adolescente, atingidos pelo pro­
cesso de marginalizuçào. 

Em conseqüência, incumbe à FUNABEM experimen­
tar, avaliar c propor alternativas de atendimento a este 
menor, que o Código de 1979 qualificou como em si­
tuação irregular, ou seja - -aquela criança ou aquele 
adolescente atingidus por grave carência sócio­
econômica, ab:.mdono, orfandade, sem amparo, expo­
sição a maus tratos físicos ou a perigo moral, desvio de 
conduta e autoria de infração penal. 

"Tuis fatos caracterizam a grande problemática do 
menor no Brasil, conseqüência e parte de uma questão 
maior consoante afirmou a Professora Terezinha Saraiva 
em seu substancioso Relatório, que é a Questão Social, 
esclarecendo: ... "Concentração urbana, distorção na dis­
tribui~ào de renda, imenso déficit de escolaridade, preca­
riedade do saneamento básico e dos equipamentos de 
saúde- eis os c:lementos que compõem o quadro da so­
ciedade em que vivemoS -e em que viVerri--:58.286.961 n:ie­
nores de I 9 anos; e é importante que se saiba que "resol­
ver a questão do menor é, panr nós brasileiros, enfrentar 
a solução da Questão SoCíãf." 

As excepcionais dimensões e importância do assunto 
justificam a minha presença nesta tribuna para realçar a 
atuação da ilustre Professora Tetezinha Saraiva, que 
com invulgar capacidade preside a FUNABEM. 

O seu Relatório é uma autêntica prestação-de coritas 
das atividades c serviços prestados pela FUNABEM, 
evidenci;:mdo um desempenho digno deste registro espe­
cial. 

Sr. Presidente, com satisfaçãO registro nesta -hora que, 
no decorrer do exercício de_ 1983, a FUNABEM desti­
nou o total de Cr$ 360.323.259,0o-para o Estado de Ser­
gipe, sendo CrS 241,091.051,00, para a Fundação Esta­
dual do Bem-Estar do Menor (FEBEM-SE) e Cr$ 
119.232.204,00, para diversas Entidades Particulares_ 
que, no âmbito estadual prestam assistência, aos meno­
res carentes, abandonados ou deHnqilenteS. 

Em Sergipe, a FUNABEM tem como Superintendente 
a Profe.'>sora Jussaia Lira de Mendonça e exerce o cafgo­
de Presidente da FEBEM-SE, o Reverendo Jeremias Ro-· 
mão de Brito, os quais articulados estão prestando rele­
vantes serviÇoS ao bem-estar do menor, em nosso Esta­
do. 

Formulamos os mais sinceros votos para que, o Minis­
tro Jarbas Passarinho, em cujo Ministério se enquadra a 
FUNABEM~ proporcione a essa Instituição, responsável 
pelo destino de dezenas de milhões de menores, os indis­
pensáveis recursos financeiros, que possam-assegurar .a 
exeqüibilidade e os bons resultados da política nacional 
do bem-estar do menor. 

Eram estas as considerações que descjiva fa_zer nesta 
oportunidade. (Muito bem! Pillmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Altevir Leal- Eunice Michiles- Raimundo Parente 

- Claudionor Roriz- Galvão Modesto- Marco Ma­
ciel-João Lúcio- Passos Pôrto- Jutahy Magalhães 
-João Calmon - Murilo Badaró- Alfredo Campos 
- Amaral Fur!an -Severo Gomes- Benedito Ferrei-
ra - Roberto Campos - Enéas Faria - Jorge Bor­
nhausen - Pedro Simon - Octàvio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Sobre a 
mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. 19-
Secretáríci. 

t lida a seguinte 

Oficio n~> 053/84 
Senhor Pre.<;idente: 

Brasília, 20 de março de 1984 

Nos termos regimentais, tenho a honra de indicar a V. 
Ex• o nome do Senhor Deputado Jorge Arbage para in­
tegrar, em substituição ao Senhor Deputado Moacir 

-I 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Scçuo 11) 

Franco, a Comissão Mista incumbida de estudo e pare­
_çcr sobre o Projeto de Lei n9 18, de 1983-CN, que "regu­
lu O exercício da Profissão de Aeronauta, e dá outras 
providencias". 

Aproveito o ensejo para reiterar -a V. Ex• meus Protes­
tos de estima e consideração. - Nelson Marchezan, 
Líder do PDS. 

O Slt PRESIDENTE (Lomanto Júnior) --Será feita 
a sub~tituição solicitada. 

O SR~PRESIDENTE (Lomunto Júnior)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
I \'-Secretário. 

Ê lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 11, DE 1984 

Nos tt::rmos do art. 198, alínea "d .. , do Regimento In­
terno, requeiro inversão da Ordem do Dia, u_ fim de_ que 
a matéria Constante -do ítem -nQ 3 seja submetida ao -Ple­
nário em lQ lugar. 

Sala das Sessõc.s., 20 de março de 1984.- Itamar Fran­
co. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Em vo­
tação. 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, peço a palavra 
para- encaminhar a ~otação. 

O SR~_ PRESJD~NTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Itamar Franco, para enca­
minhar a votação. 

O SR. ITAMAR FRANCO PRONUNCIA DISCUR­
SO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERÃ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESJD~NTE (Lomanto Júnior)- Para en­
caminhar a votação, concedo a palavra ao nobre líder 
do PMDB, Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PA. Para 
encaminhar a votação.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
re.s: 

Diuntc do aparte do nobre Senador Passos Pôrto ao 
encaminhamento de votação, que fazia o nobre compa­
nheiro de: Bancada, Senador Itamar Franco, venho a esta 
tribuna para lembrar que, por ocasião da célebre denún­
cia do Estado de S. Paulo, sobre as polonetas, nós do 

----- PMDB, sob minha iniciativa como líder no ano passa­
do, prop-usemos, em plenário, a constituição de uma co­
missão parlamentar de inquérito para apurá-la, e fomos 
surpreendidos pela Liderança do Governo que se negou, 
peremptoriamente, a apoiar a nossa proposição, sob a 
justificativa de que o assunto seria pertinente a uma co­
missão especial. Exatamente por cau!:.a disso, a CPI não 
veio a vingar, e foi, então, votado pelo Plenário o reque­
rimento do Senador João Calmon que criou a comissão 
especial que apura a denúncia sobre as polonetas, que, 
por sinal, é presidida pelo nobre Senador Itamar Franco, 
e n11o houve da parte dos Senadores do PDS, qualquer 
argumento contrário àquela proposição. Nós é que, na­
quele momento, fizemos a nossa ressalva. Achávamos 
que no caso deveria haver uma comissão parlamentar de 
inquérito. Tenho certeza de que, se a nobre Liderança do 
PDS está contrária à propositura do Senador Itamar 
Franco por questões apenas regimentais, S. Ex• não se 
escU-S.ifâ em aceitar a idéia de uma CPI, nos termos do 
Regimento, para a qual entretanto, ê preciso a apro­
vação aqui neste plenário de um requerimento, de vez 
que as cinco vagas a que alude ey. Constituição e o Regi­
m_ento já estão devidamente preenchidas. 

Quarta-feira 2-1 - 0221 

Portanto, creio que a solução para a questão levanta­
da pelo nobre Senador Passos Pôrto seria esta. Ao invés 
de uma comissão especial, uma comissão parlamentar de 
in~uéríto. Se. entretanto, a Liderança não quer nem a 
comissão parlamentar de inquérito, fica a interrogação: 
será que o Senado; não está interessado em apurar essas 
denúncias a que se referiu o nobre Senador Itamar Fran­
.:o no seu requerimento, divulgadus na Imprensa brasi­
leira sobre fraudes nos fretes de distribuição de deriva­
dos de petróleo, bem como a extensão de subsídios con-
~edidos ao setor petrolífero? · 

De.nossa parte, ~ô t~mos que aprovar a iniciativa do 
nobre companheiro de Bancada e fazer este apelo vee­
mente à Buncadu do Governo, no Senado, para que o 
apoic e, se o quiser,- substitua por uma comissão parla­
mentar de inquérito, que talvezJosse realmente, do pon­
to de vista regimental, o meio mais adequado. 

Eru o que tinha u dizçr, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O Sr. Aderbal Jurema- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomunto Júnior)- Concedo 
a pctlavra uo nobre Senador Aderbal Jurema, para enca­
minhar a votação. 

O SR. ADERBAL JUREMA iPDS - PE. Para 
cncaminh<.tr ;.t votação. Sem revisão do orador.l- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Somos contra a alteração da Ordem do Dia e a 
aprovação do requerimento do Senador Itamar Franco. 
Ma;; ouvimos com atenção o aparte do Senador Passos 
Pôrto que. embora tivesse ferido o Regimento, trouxe 
uina contrióuíçtio a esta Casa, sobretudo porque tenho 
certen de que nós e o~ componentes das Oposições não 
desejam continuar- nesta luta surdu em que o Plenário 
está praticamente parado, c nunca mais aprovamos coisa 
alguma. 

Enttio: Sr. Presidente, sugiro, depois de V. Ex• 
submeter ao Plenário o requerimento do Senador Itamar 
Franco. que será negado pela liderança, Ql,Je as 
lideranças de Aloysio Chaves, Humberto Lucena, 
Nelson Carneiro e Roberto Saturnino se reúnam com o 
autor do requerimento. parã erlcontrarem uma solução­
que não seja nenhuma solução do Senador Itamar 
Franco. nem um_<t solução da liderança do PDS, mas 
uma solução que possa resolver esse impasse em 9ue nos 
encontramos. Esta a minha sugestão. Não adianta nós 
estarmos em plenário, todos os dias, o Senador Itamar 
Franco pedindo alteração da Ordem do Dia, nós 
negamos essa alteração, pedindo verificação e o plenário 
ficando no mesmo lugar. 

Por isso é que -eu, com e>.pírito de concórdia, lembro 
que é importante, depois da votação de hoje, que haja 
um entendimento entre as lideranças responsáveis desta 
Casa. 

Era o que tinh<l a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESJD.ENTE (lomanto Júilior) --Em 
votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa) 

Reieitado. 

O Sr. Itamar Franco - Sr. Presidente, peço 
verificaçãO. 

O SR PRESIDENTE (lo manto Júnior)- O nobre 
Senador Itamar Franco r>ede verificação de votação. 
(Pausa) 

É evidente a falta de número. Vamos suspender a 
sessão por 10 minutos, acionando as campainhas, para o 
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comparecimento dos Srs. Senadores aO Plenário, como 
manda o Regimento. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspen.~a às /6 horas e 20 minutos, a sessão é 
. reaberta às /6 horas e 30 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Está 
reaberta a sessão. 

Persistindo a falta de quorum em plenário. a 
Presidência declara Prejudicado o requerimento. 

Em razão disso, os demais itens da pauta, constituídos 
do Projeto de Lei da Câmara n~' !43/83; Pro.ieto de Lei 
do Senado n~> I 20/81-Complementar; Requerimentos n9s 
857/83 e 6/84; Projetos de Lei do Sen'ado nlls 16/82, 
280/80; e 21/83, e todos -em fase de Yotaçào, -deixam de 
ser submetidos ao Plenário, fiCando sua "ãpredação 
adiudu para a próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Volta-se à 
lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERA- PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO ( PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Pi-esidente, SrS. SeJ1adoreS: 

Não se compreende, hoje, a existênda de "profissões 
mais nobres", por isso mesmo privilegiadas. Mas houve 
um tempo em que só se consideravam doutores -
portanto com direito a melhor status - os médicos, 
farmacêuticos e dentistas, justamente os_ profissionais 
mais necessários num País eminentemente agrícola, com 
,graves problemas sanitários e com um índice negativo e 
pet:uliar de cáries e deficiências dentárias. 

Se houve uma certa reação, contra a discriminação 
feita, inclusive nos níveis salariais, em detrimento dessas 
quatro classes, ela prosse~ue, ãtingindo os 
odontologistas, 

Acabamos de receber uma denúncia do Sindicato dos 
Odontologistas do Estado de São PauJo, datada de i~> de 
março e subscritll pelos Presidentes da Associação 
Paulista de Cirurgiões-Dt::ntistas, pela Comissão de_ 
Defesa de Classe da APCD, e pelo Presidente da 
Associação Brasileira de Cirurgiões-Dentistas, onde se 
assinala: 

"Em julho de !981, foi nossa categoria 
surpreendida por um ato do DASP, distanciando 
médicos e__dentistas a nível de salários e carga 
horária, ato discriminatório, que concedia maior 
salário a quem menos trãbalhava." 

Assinala o documento que as matérias básicas de 
ensino de ambas as carreiras são as mesmas, não se 
podendo dissociar a boca e seus anexos de um todo que 
se chama corpo. 

Prosseguindo, adverte o documento que o_exemplo do 
ato foi, em janeiro- findo, seguido com a aprovação de 
Projeto do Governo de São Paulo, marginalizando a 
categoria odontológica, enquanto o Ministro dà 
Previdência, ao aprovar o aumento da classe médica, 
discriminou a odontológica do benefício recebido_ 

Adiante, adverte o memorial: 

"Não será com atos diScriminatórios âesta 
natureza que se manterá em labor ativo os 
cirurgiões-dentistas. Não será com salários de fome, 
atualmente pagos, que se irá motiVar- a 
interiorização dos profissionais da Saúde." 
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-Diante dissõ; Sr. Presiderite, endeLeçamos, desta alta 
_tribuna. que ele tanto honrou, um apel0 ao Ministro 
hrbas Pa<>sarinho, no sentido de corrigir a distorção que 
se abateu sobre o cirurgião-dentista_ na rede do 
INAMPS, procurando soluções justas e humanas para a 
categoria. Idêntico apelo encaminhamos ao Governador 
paulista que, nesta Casa, foi um verdadeiro paladino das 
causas trabalhistas e previdenciárias.. 
~r-a-õ -que tínhamos a diZer, _Sr. Presidente {Muito 

bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Gastào Müller. 

O SR. GASTÃO MOLLER (PMDB - MT. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Y.ou prosseguir, sempre a transcrever, nos Anais desta 
Casa do Congresso Nacional, as manifestações que me 
têm che~ado às mãos referentes __ ao deseio do povo 
brasileiro de ter o direito de escolher o seu futuro 
pr~<;i_den~e da República. 

Hoje, Sr. Presidente, Srs. Senadores, Jeio o_ manifesto 
intitulado "Carta de Belo Horizonte", pelo qual todos os 

.. s!~~ ~r~~~çlent~s_ da_s Cârn~ras_.dQ~t Sx~. Vereador.~ •. das 
Capitais dos Estados e Territórios Federais, fazem um 
apelo no sentido de se chegar o mais breve possfvel, às 
eleições diretas, não só de Presidente da República, mas 
também, dos Prefeitos das Capitais dos Estados e 
Territórios, Estâncias Hidrominerais e áreas 
consideradas de Segurança Nacional. 

O Diário de Cuiabá - MT, da última semana 
publicou o referido documento histórico que tenho o 
prazer de transcrever, neste pronunciamento. 
-Eiã -o que eu tinha a dizer. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
GASTÀO MüLLER EM SEU DISCURSO: 

-)>RESIDENTES DE CÃMARAS DE TODO PAIS 
REÚNEM-SE E ELABORAM DOCUMENTO 

Os pres~dentes das Câmaras Municipais de todos 
os estados e territórios, reunidos na semana anterior 
em BeJo _Hori:z_onte, ao final do encontro 
elaboraram uma carta, chamada "Carta de Belo 
Horizonte". onde manifestam o des_ejo e apoio em 
favor das eleições diretas para todos os níveis. Ao 
final do documento. reiteram o manifesto exposto 
na "Carta de São Paulo", de janeiro último. Eis a 
inte,1:1rada du "Carta de Belo Horizonte, redigida no 
dia 28 de fevereiro: 

CARTA DE BELO HORIZONTE PELAS 
ELElÇClES DIRETAS EM TODOS OS NlVEIS 

Reunidos na Câmara Municipal de Belo 
Horizonte os Presidente de Cámaras Municipais das 
Capitais de Estados e Territórios ao expressarem a 

- índole democrática do povo brasileiro, respeitando 
o voto dos conddadãos pelos quais foram eleitos e 
que também devem participar do processo eleitoral 
sem intermediários, dedaram: 

19 Reconhecendo que às Câmaras. através dos 
Vereadores, compete o irrevop:ável direito de defesa 
da autonomia do Município, há muita violada por 
restrições jamais aceitas pela expressiva maioria de 
nosso povo; 

29 _ Reconhecendo que as eleições diretas para 
Presidente da República, Prefeitos de Capitais de 
Estados e Territórios, Estâncias Hidrominerais e 
áreas consideradas indevidamente como de 
Segurança Nacional representam, de imediato, a 
soluç-ão pcirU os graves probleirlãs que hoje enfrenia 
o Pais, e que· a si;,lPles idéia de ~eaÜzá-las prospera 
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como única fonte capaz de restituir a esperança 
perdid<l: 

3Q Reconhecendo que o povo não pode assumir 
o papel-de simples expectador, ficando alheio no 
processo de escolha e que este pafs precisa com 
urg_éncia atingir a sua plenitude democrática: 

4~> Reconheeendo que votar é aspiraçilo 
nacional prioiit_~ria e muito mais que um voto 
ideológico. o brasileiro quer dar um voto de 
espernnça para que este País renasça nas urnas; 

5~> Reconhecendo que o Proieto de Emenda 
Constitucional, ora tramitando no Con~resso 

Nacional, de autoria do Senador Mauro Benevides, 
restabelece através do voto popular a eleição das 
Prefeituras de Capitais restaurundo um legítimo 
direito da Nação brasileira: 

69 Conscientes de suas responsabilidades 
outorgadas pela representação popular, os 
Presidentes de Câmaras Municipais reiteram a 
Carta de São Paulo de ;aneiro último, que propõe 
eleições diretas em todos os níveis, na convicção de 
que só õs governos emanados da vontade popular 
haverão de reconstruir a grande Nação Pátria, 
invocam. agora, o § l~' do art. l<? de nossa Carta 
Mag-na. que diz; "TODO PODER EMANA DO 
POVO E EM SEU NOME É EXERCIDO"'. 

Belo Horizonte, 2~ de fevereiro de 1984. 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso) -Conceda 
a palavra ao nobfe Senador Galvão Modesto. 

O SR. GALVÃO MODESTO (PDS- RO. Pronun­
cia o seguinte discurso.)__:, Sr. Presidente, Srs. ~enado~ 

·res: 
É dramática e aflitiva a situação dos brasileiros que 

dependem da BR~364, trecho Porto-Velho, no Estado de 
ROáaOii.la -e- Rio Branco, no Estado do Acre, para o 
abastecimento pessoal e familiar de gêneros de primeira 
necessidade. 

Em razão dils chuvas que assola"iii aquela região, no 
período de novembro a março e decorrente da virtual 
falta de manutenção yerificada rios últimos anos, o refe~ 
rido trecho torna-se praticamente intransitável, impedin­
do não só o desejável e regular transporte de passageiros, 
como também dificultando, em extremos indesejáveis, a 
regularidade no transporte de produtos essenciais à sub­
sistêm:ia de sua população. 

Esta situação impõe um ônus excessivo no fretamento 
dos produtos, cujos custos. considerando-se ainda, a 
aguda e sazonal escassez, torna os seus preços proibiti­
vos para a maioria dos habitantes da região, que está en­
quadrad-a na categoria de baixa renda, 

A conseqUêncía é o subconsumo. 
Na área de saúde o atendimento médico-hospitalar é 

prejudicado pela falta de medicamentos e pela dificulda­
de de transporte de pacientes para centros maiores, 
quando assim se torna. necessário. 
_ Srs., a população do Município deGuajará-Mirim, no 

meu Estado, uma das mais afetadas pelo problema, pois 
tem contra si não só o trecho indicado da BR-364~como 
tambbin toda a extensão da BR~425, a partir da localida­
de denominada Abunã, dirigiu através do seu Prefeito 
Municipal, Dr. Isaac Bennesby, veemente apelo ao Mi­
nistro de Estado dos Transportes, cujo inteiro teor ora 
transcrevo, reclamando urgentes providências para mini­
mizar tão grave problema: 

"Senhor Ministro: 
Forçados pelas circunstâncias, dirigimo-nos a 

Vossa Exi.!eléncia, na qualidade de Prefeito do Mu­
nicípio de Guajará-Mirim- RO, cidade fronteiriça 
ao país irmão a Bolívia, cidade ainda onde termina 
a l}R-425,_rodovia de barro, que surgiu com a erra­
dicação da estrada de ferro Madeira-Mamoré, de 
saudosa memória. 
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Todos os anos Senhor Ministro, quando as chu~ 
vus são mais intensas nesta região, e, quando as 
mesmas vão se agravando proporcionalmente como 
está ocorrendo no presente momento, a população 
de Guujur:.í-Mirim, vive dias angustianteS, dmmáti~ 
cos mesmo, ressentindo-se da falta de gêneros de 
primeira necessidade, gás de cozinha, transporte ro­
doviário, derivados de petróleo, ele. Visto que a úni­
ca via de transporte rodoviário Cjile noS liga-à Capi­
tal do Estado Porto-Velho, torna-se intransitável, 
com quilômetros c quilômetros de extensos atolei-­
ros em vários pontos de seu leito, constituindo-se 
esse conjunto de fatores, para aumentar o drama vi­
vido pela nossa população, cujo drama atinge ainda 
e na mesma proporção, a vizinha cidade de 
Guuyuramerim-Bolívia, bem como as demais cida­
des bolivianas do Bcni, como Riberalta, San J_oa­
quim, San Ramon e outras.--que se abastecem e su­
prem suas necessidudes com os nossos gêneros e de­
mais artigos. 

No que pese· o esforço do Governo do Estado, 
para tentar minimizar essa situação aflitiva, o dra­
ma persiste todos os anos por essa mesma época 
chuvosa. 

Como Prefeito do Município, recebemos a maior 
carga e pressão do povo, sem condições mínimas de 
resolver o problema. Diante dOs fatos acima narra­
dos, apelamos para o elevado e.<;pírito patriótico de 
Vos;;a Excelência, aliado ao seu espírito humani­
tário para que agilize providêncía;; no sentido dessa 
rodovia sofrer um total reparo com serviços de ater­
ro, terraplanagem, colocação de bueiros c elevaçãO 
do greidc _rodoviário nos locais mais baixos onde so­
fre atualmente as infiltrações das águas, não só do 
rio Madeim, bem como das chuvas, até que, possa­
mos ter uma estrad<.~ asfaltada, que nos garanta real­
mente o abastecimento da cidade e municípío, sem 
sofrer solução de continUidade. 

Que o drama por nós vividos anualmente, com as 
providências que por certo Voss_a Excelência tomará 
em defesa dos interesses· desta população, ao ensejo -
deste, apresentamos a Vossa Excelência, protestos 
de nossa real estima, elevado apreço e gratidão. 

Atenciosamente, 
Dr. lssac Bennesby - Prefeito Municipal de 

Guajará-Mirim- RO." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Não poderia ser pior o estado das rodovias ora indica­

das. Para um percurso de pouco mais de 300 Km, leva­
se, nesta época, até 96 (noventa e seis) horas, em con­
dições de extremas dificulda.des e de indigentes sacrifr­
cios. Só a necessidade anima os condutores de ve(cu!os, 
pequenos ou pesados, à aventura que representa cumprir 
os percursos entre Porto Velho e Rio Branco ou entre 
Porto Velho e Guajará-Mirim, durante o período chuvo­
so naquela região. 

Inúmeras cargas perecíveis já for_am perdidas nos ato­
leiros das BR 's 364 e 425~ Desesperados ficam os moto­
ristas com os prejufzos decorrentes da danificação pre­
matura de seus veículos e com a perda de suas valiosas 
cargas. 

Desesperada fica a população carente de bens essen­
ciais à própria subsistêilcia. Desesperadas ficam as auto­
ridades locais, impotentes diante de uma situação que 
lhes foge à competência. 

Inúmeros apelos já foram feitos às autoridades fede­
rais a respeito. Promessas várias já foram fdtãs p.~o.S6 a 
popul<.~ção, como a representantes políticos que busca­
ram, no Ministério dos Transportes, uma solução para 
este crucial problema. 

Pessoalmente já estive naquele Ministério e recebi de 
seu titular a- alentosa informação_ que no ano passado a 
questão seria superada. 

A situação agrava-se a cada ano que passa. A Rodovia 
425 já produziu, inclusive, vítimas pelo deslizamento de 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

um aterro que guardava a cabeceira de uma de suas pon­
te:. e uté o momento não se tem uma perspectivas concre­
ta do que, como e quando será feitO. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, os brasileiros df: 
Guajarú-1\:Jirim, de Vila Nova, do Abuná, de Sidney Gi­
rão, do lat<.~, de Mutum-Paraná, de Jacy-Paraná, do km 
42 e extrema, dentre outras, só no meu Estado, esperam 
uma solução_ Querem e precisam de uma solução. Ur­
gente. 

Anos a fio só se tem produzido esperanças e nada 
mais. De concreto o que se tem, neste momento, é uma 
rodovia interditada, segundo se sabe até o próximo mês 
de maio. As cOJlseqoências, para o Estado __ do- Acre e 
para o norte c noroeste de Rondônia são as piores possí­
veis- escassez de alimentos, preços exorbitantes de pro­
dutos escassos e de qualidade discutível; racionamento 
deCnergia; falta de medicamentos; escassez--de comb_u:s_tí­

-veis; enfim toda uma sorte de dificuldades difíceiS--de se 
admitir, quando centenas de milhares de co-irmãos fi­
cam à mercê de providências reclamadas, prometidas e 
não cumpridas. 

Não acredito que nào tenhamos recursos que pudes­
sem ser tornados disponíveis, para se re.<>olver uma ques­
tão eminentemente social, por estar ~iret~mente relacio­
nada ao bem-estar e à segurança de uma parcela de nos­
so povo. 

Não ci-Cio que o remé-dio de redução do dispêndio 
públko, um dos receitado para a eliminação de nossas 
maze!<.~s financeiras, tenha, entre seus componentes, a fo­
me, a insegurança e o desespero. Não acredito, porque se 
tiver, inexoravelmente, "a conta vai ser pior e maior do 
que a receita". 

ResolVer ó problema da BR-364 e da BR-425,_ por Se 
relacionar diretamente ao abastecimento interno das re­
giões ii1âicadas é uma questão de segurança e como tal 
deve ser, prioritariamente, conduzido. 
--Sr. Presidente, Srs. Senadores, data do Tratado de Pe­
trópolis, firmado em I 903, a_responsabilidade dO Gover­
no brasileiro de facilitar a ligação viária naquela. parte d-o 
Pais. Dai a construção da extinta- ferrovia Madeira­
Mamoré, incompreensivelmente Oesativada. 

QuandO da desativação daquela ferrovia, o Bras-H, 
pelo acordo de Roboré, comprometeu-se a construir, na 
região, Rodovias de 1• classe. E este acordo data de_ 
1958! -

Um quarto de século depois continuamos diante de 
uma-situação drwjlática, de Um quadro que se repete ano 
após ano. nutna melancólica e triste realidade que ator­
menta, angustia e desespera. 

Srs., a Rodovia BR-364 é um eixo de integração nacio­
naL A partir dele surgiu Rondônia como a nova frontei­
ra, a esperança de milhares de brasileiros que para lá mi­
gmram, com o firme desejo de viver e de ser feliz~ 

O crescimento econômico da região tem sido contado 
em prosas e versos. Rondônia desponta como o novo ce­
leiro do Brasil. O Governo federal tem sido pródigo no 
destaque de rewrsos para o Estado, consciente do rápi­
do retornO econômico e social dos investimentos ali efe­
tuados. 

A pav-imentação da BR-364, no trecho Porto Velho/­
Cuiabá já é uma realidade, cujas obras estarão acabadas 
até o próximo mês de setembro. 

Entretanto, a mesma disposição que incrementou os 
trabalhos nesse trecho, parece ter sido, em sentido con­
tr?l-lo, aplicada ao trecho Porto Velho/Rio Brancot COJ!l 

sUa ramifiCaÇãO (a BR-425), para Guajarâ-Mirim. Desde 
1980 a sua ffiariutenÇãb é preCária e insuficierite. No ano 
que se pas:mu a manutenção praticamente não existiu. 

Por se tratar de Rodovia Federal sua administração e 
manutenção est~ a cargo do Departamento Nacional de 
Estradas de Rodagens (DNER) que delegou os serviços, 
pelo menos nos trechOs de Porto velho e AbUnã a 
Guajará-Mirim ao 5~> Batalhào de Engenharia e de Cons· 
truções. 

_Nada obstante, os recursos alocados pelo DNER, ao 
5.,. BEC, tem sido absoluta e comprovadamente insufi-
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cientes para a cobertura dos encargos de manutenção da­
quelus Rodovias. 

O Batalhão, deste modo, está com sua responsabilida­
de límitada pdo volume de recursos apartados. Cabe ao 
Ministério dos Transportes viabilizar os recursos neces­
sários à manutenção das Rodovias, o que não tem oêcrr­
rido de forma adequ<.~da e satisfatória. 

A população de Guajará-Mirim e alhures sabe que as 
dificuldades conjunturais do Brasil não animam a uma 
solução definitiva, que seria o asfaltamento das Rodo­
vias - aliás um cqmpromisso internacional assumido 
pelo nosso País, resigna-se à soluções transitórias, porém 
efetivas. 

A correção dos pontos de estrangulamento daquelas 
estradas, -~m c_ãráter definitivo, é condição necessária 
para a eliminação completa das atuais dificuldades. O 
dispêndio com essas obras, embora significativo, não me 
parece fora das possibilidades atuais do Governo, princi­
palrilente se se levar em conta a natureza social do em-
preendimento. _ 

O Governo do Presidente Figueiredo não tem faltado 
aos empreendimentos que guardem a prioridade do bem­
estar e da segurança do nosso povo. 

A questão por mim enfocada é de constatada- priorida­
de, por se relacionar, essencialmente, à subsistência, à 
saúde c à segurança, de centenas de milhares de brasilei­
ros que vivem nãquela região. 

Estou certo que o Presidente Figueiredo não faltará, 
como nunca faltou, à gente de minha terra. 

Era o que eu tinha a diler. 
Muito obrig<.~do. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso)- Concedo 
a palavra ao nobrC Senador Raimundo Parente. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (PDS- AM. Pro­
nuncia _o seguint_~ discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dorc:;: 

O Ministro da Agricultura, através di Portaria de n~> 
073, datada do dia 13 do mês corrente, instituiu, vincula­
da i'i Secretaria Geral daquela Pasta, a Secretaria Espe­
cial para Assuntos da Agricultura no Nordeste, visando, 
.entre coisas, a .. exercer monitoração sistemática das 
ações emanadas do Ministério da Agricultura em di­
reção à__ Região, promover negociações no sentido de 
aumne~r o colhimento de pleitos e reclamos, aceleran­
do a velocidade do entendimento bilateral, de modo a al­
c-ançar- eftcúcia crescente nas -açõeS em busca de re-sulta­
dos que permitam maior bem-estar da população nor­
destina c opinar sobre programas e projetos relacionados 
ao desenvolvimento rural do N ardeste, inclusive aqueles 
decorrentes de Programas Especiais". 

Em verdade, Sr. Pre.~idcnte e Srs. Senadorçs, todos co­
nhecemos perfeitamente bem a complexidade dos 
problemas do Nordeste, sufiCientemente bem a comple­
xidade dos problemas do No'rdeste, suficientemente pro­
fundos para ensejar a criação de um Úrgào como a Se­
cretaria Especial agora instituída pelo nobre Ministro da 
Agricultura. 

Contud_o, _Sr._E_r_e_sidente e Srs. Senadores, como repre­
sentante_ do Estado do Amazonas nesta Augusta Casa do 
C-º_ngrcsso Nacional, não posso deixar de lembrar que o 
meu Estado, como de resto toda a Amazônia, enfrenta 
também problemas os mais complexos e mais peculiares, 
car:.1cterfsticos daquela região longínqua, onde a geoeco­
nomia, a geofísica e geoantropologia possuem uma tipi­
cidade toda própria, em nada parecida com a de outras 
regiões do nosso País. 

No Amazonas, por exemplo, somos dolorosamente 
marcados pelo fenônemo das cheias arrasadoras que a 
tudo levam de roldão, devorando barrancas e beiradões, 
destruindo as plantações de várzea. Do mesmo modo, 
somos obrigados a enfrentar distâncias incomensuráveis, 
em rios que ficam inavegáveis durante determinados 
períodos do ano, tornando dificílima a interligação 
capital-interior, com reflexos os mais desastrosos e mais 
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negativos para a vidu sócio-econômica do Estado de um 
modo gemi. 

São, Sr. Presidente c Srs. Senadores, pecuali-a"i-idade-s 
que precisaJ,l ser encaradas com maior interesse, com 
maior atenção, com maior zelo e com maior preocu­
p:aç5o. Se no Nordeste a seca flagela impiedosamente co­
munidades inteiras, no Amazonas C na Amã.Zôni:i-iodU;-­
gcncricumcntc fahlndo, um somatório de problemas, os 
mais diversos e os mais complexos, castiga, também im­
plaC<Ivt:lmentc, a vida amarga daquelas populações, 
onde a existência, em meio ao abandono e <1 solidão, por 
si só representa um f:.1rdo muito pesado de ser carregado, 
não sendo possível, de maneira alguma, tentar solucio­
nar os problemas da Amazônia com métodos e com 
meios normalmente usados no Centro, no Oeste e no 
Sul. onde as diferenças são gritantes, saltam aos olhos, 
quer no que respeita à ambiência física, quer no que con­
c~rnc ao meio social. S~m que as suas realidades .s..ejam 
convenientemente estudadas e sobrt.:tudo enfrentadas de 
maneira correta c udcquada, a Amazônia continuará, 
por muito tempo, use haver com os mesmos problemas, 
com as mesmas dificuldades, com os mesmoS empeCHhos 
a entrevar o seu progresso e o seu desenvolvimento. 

Daí, Sr. Pre.<;iderttc c Srs. Senadores, a razão da nossa 
presença nesta tribuna hl.)je, pan1 apelar ao Exmo. Sr. 
Ministro da Agricultur<~, no sentido de que seja_~riada a 
Secretaria Especial para Assuntos da Agricultura na 
Amazônia, com sede em Manaus, consubstanciando um 
pleito muis_ do que justo do PDS amazonense, na tra­
duçUo de um anseio legitimo e antigo das comunidades 
amazônicas. em cujas regJões estão depositadas as maio­
res riquezas em potencial deste País e onde existe tam­
bém o maior vazio demográfiCo da_Nação. 

Se as várzeas do Nilo- de um único rio --São cOnsi­
deradas como a maior dádiva daquele País, o que dizer 
então, Sr. Presidente e Srs. Senadores, das várzeas riquís­
simas dos rios amazônicos, tão férteis a -pari to de pOder 
garantir todo o abastecimento agrícola do mundo? 

Por isso, o nosso apelo, que esperamos enc-o-ntre eco 
junto ao ilustre titular da Pasta da Agricultura, para que 
comecemos, agora e já. objetiva e concretamente, a reco­
nhe_ccr a Amazônia cóm a autêntica depositá fia das ispe~­
ranças nacionais, ern termos de emancipação econômica 
e de estabilidade social. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso)- Conceâõ 
a palavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS~AL. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Perdoem-me V. Ex~s, se meu canto é monocórdio. Re­
levem o fato de cantar o canto longo e tris-te de -minha 
terra. De, como um Gonçalves Dias sem rima e sem es­
tro, cantar a minha terra para fazê-la rainha. 

t isto o que sei cantar, é este apelo telúrico que me emM 
bala a vida de homem público. E que se faz e refu, nos 
embates de todos os dias, calentado ao hausto quente-ria 
boa e generosa terra das Alagoas. 

Sadi Cabra!, velho e querido conterrâneo, t-arribém 
cantou seu Bebedouro, o bairro do Major Bonifácio, na 
capital do Estudo. E o fez antes que legiões de turistas 
descobrissem Alagoas e a elevassem à condição de pólo 
turístico. Pois bem, são de Sadi Cabral estes versos que 
bem se aplicam ao caráter de repetência que terá este 
pronunciamento: 

"Naquele bairro afastado/Onde em criança eu 
vivia ... Passava todas as tardes/Um reaJejo tristo­
nho/Passava como num sonho/O realejo a tocar". 

Como o velho tOCadOr do- povo, eu -quero pedir a -in-­
dulgência deste Senado para, mais uma vez, tratar de 
mais uma crise da agroindústria do açúcar, em Ãlagoas. 
Ousaria dizer que a crise não privilegia Alagoas. Ela é 
endêmica, atingindo todo o setor secundário nacional.­
Que tem de competir- num mercado financeiro d-õmt:s::. 
tico não transparente - pelos poucos tostõês que esca-

pam aos guantes do FMI e suas despóticas disposições 
_ m?netaris~as. E t_em de ..:ompetir, tambêm, contra a maré 
montante de esterilização do capital produtivo, incenti­
vado pelo Governo<! virar "falsa poupança". (Não é este 
o espuço para estabelecer a diferença fundamenta! entre 
capit~tl p_r_g_Q_utivo c "po!,!pança", _op Brasi!;_s_omente de 
dizer que todo cruzeiro Tetiradl.) à produçi1o e ao desen­
volvimento vai redundar em maiores preços ao consumi­
dl.)r, mais fome c mais insegurança social). 

Assim, Sr. Presidente, se a crise _é endêmica, em Ala­
go:.L'i ela assume contornos mais que econômicos. Ela é 
uma crise social. O instante que vivemos~ e que tem 
merecido do Governador Divu!do Suruagy vigoroso em­
penho. junto às uutoridades federais, pam um exame cui­
dadoso c do tamanho de seus efeitos gravosos- é o divi­
sor entre o desenvolvimento c a miséria; entre a fome_que 
ronda mais lares e a qualidade de vida: entre a subversi;io 
c a paz. 

Os tJUe morrem de fome morrem silenciosos, não fa­
zem objurgatórias, são domesticados a esperarem o Céu. 
Não têm P'ldcr de esbravejar, mas religioso conformis­
mo. Não dominam os meios de comunicação de massa; 
antes, sào a massa usada em toda a comunicação, inclu­
sive cldtoreira. 

São eles os Cavalheiros da EnxPda, cantados em lin­
do:. e ricos versos do poeta pernambucano: 

"só morte tem encontrado quem pensava encon­
trar vida, e o pouco que nào foi morte foi de vida se­
verina". 

O setor canavieiro de meu Estado é o grande emprega­
dor, o_grande cl.)nsumidor, o grande pagador. Mas, está­
se transformando, também, no graqde devedor, e deve­
dor às vésperas de colossal inadimplência. Ninguém 
agüenta trabalhar com os juros escorchantes que o Go­

-veriú)--pCi'mite aos ba-ilCos. ·•.~.Os-llitosjuros fixados pelo 
Banco Central, para tais operações (custeio de entressa­
fra), impedem as normais atividades des~e_ período, o~ri_­
gUiiao este setor de Produção a demitir milhares de seus 
trabalhadores". Estas pal~vras pressagas- que corro­
bOni.in-- e· magnifiCam este ffieu grito - são de João Te­
nt)rio, presidente do Sindicato da Indústria do Açucar 

__ do Estado _de Alagoas. 
Na famosa teoria do "contrato social", as duas partes 

s_ª-q ~i_m_ttrjçª~' fatores de produção de igual força. Daí se 
obLercm_justa_s rel<~,çÕes de produção. Entretanto, na prá­
tica, ao menor retorno da roda da História, vemos logo 
as demissões, o desemprego e a fome conseqiiente_- ou 
seria inconseqiiente? - se abaterem sobre os mais 
pobres, sem poupança. descapitalizados e socialmente 
indefesos. 

Si. Pre.'iidente, 
Dir-se-ia que os maiores juros são amplamente com­

pensados por preços de mercado mais atraentes. Ledo 
engano! Sobretudo, no caso da lavoura e indústria cana­
vieiras, que trabalham com precos administrados. Sujei­
tos às famosas "cotas de contribuição", nome gentil para 
um descarado confisco. Ê bom que se díga, mesmo em 
outros subst.:tores, não está havendo a compensação~ no 
duro, a agricultura é que empobrece, cada dia. 

Por isso, junto meu canto- que, de tão triste. já é 
lamento- ao do eminente Governador de Alagoas e aos 
dos que labutam nos canaviais, nas usinas e nas destila­
rias~ Quero coirlbal.er o hom combate, junto aquém te­
nha sensibilidade política, para que Alagoas não seja ine­
xoravelmente condenada à morte. 

E, terrível ironia: pela República que ela proclamou! 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muito bem!) 

6:sR._PRESI)>ENTE -(ÓÚá'é'io C ar~ os~) =-- Não- h-â 
ma-is -oradores insCfitos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessãO, designando para a sessão ordinária de amanhã a 
seguinte 
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ORDEM DO DIA 

Votaçàn. em turno único, do Projeto Je Lei da 
C'únwra no 143. de !983 {n~ 4.1~0/80, n:J Casu de 
orij!cm). que altera a redaç-ão do art. 112 da Lei n~ 1.71 I. 
de 28 Jc outubro de I 952- Estatuto dos Funcionários

1 
Púhlil.'l)~ Civis da União. tendt) 

PARECER FAVOR.\VEI.. !'ob n\' 909. de 1983. du 
Comissão 
~ de Servi~:;o Público Civil. 

2 
Votação, em turno único. do Projeto de Lei do Senado 

n"' 1 ::!0. de 19H I- Complementar, de ~utoria do Senador 
('unha l,j_m_;_1, _que acre-~ccnta dispositivo à Lei 
CnmplcnH.'ntar no 16. de I I de sctcmbrl.) de 1975, Ljtle 

unificou o PIS-P,.\SEP, tendo 
PARECERES, .~ub n"'-" 858 e 859. de !9!0, das 

Co._lmissôcs: 
-de Constituição e Justiça. re!a constitw.:iona!idade e 

iurididdade: e 
- de Finanças, favorúvcl. 

3 
Víltaçào, em turno (micl). do Requerimento n~> 857. de 

19KJ, de autoria do Senador Itamar Franco, solicitando, 
nos termos dos arts. 75, a, 7ó e 77 do Rep:imcnto Interno, 
tl c.Tiaç5o de uma Comissão E.~nccial, composta de 7 
{sete) membro.'>, p:tm, no nnuo de 90 {noventa) dias. 
examinar e avaliar denúnt.:ias puh!ic;.tdas na Imprensa 
brasí!eira sobre fraudes nos fretes de- distribuição de 
derivados de petrôleo, bem como a extensão de subsidias 
concedidos ao sehlf petrolifero. (Dependendo de Parecer 
da Comiss1io de Constituição e Justiça.) 

4 
Votação, em turno único, do Requerimento n<.> 6. de 

1984, de autoria dos Senadores Adcrbu[ Juremtt e Jutahy 
Magalhães. solicitando. nos termos do inciso I do art. 
418 do Regimento Interno, a convocação do Senhor 
Ministro Jarbas Gonçalves Passarinho. do Ministério da 
Previdência e Assistência Social. a t1m de que. perante o 
Plenário, rreste informaçõe-. sobre a crise econômica e 
t1nanc.cira dtt Previdência e Assistência Social. 

5 
Votaçiio. em turno único, do Requerimento n~ 896, de 

1983. de autoria du Senndora Eunice Michiles. 
solicitando. nos tt:rmos do arts. 75. c, 76 e 77. do 
Regimento lntern().ll criação de uma Comissão Especial 
t\·tista. comrosta de 5 (cinco) Senadores c 5 (cinco) 
Deputadns, rara no prazo de 90 (noventa) dias avaliar os 
rcsultad\lS da Zorw Franca de Manaus bem como 
propM medidas de reorientação de sua política. 
exnminundo ainda os motivos e causas da fra~ilidade do 
modelo tia Zona F'ranca de Manaus. {Dependendo de 
Purccer da Comi1.süo de Economia.) 

6 
Votação, em primeiro turno. do Projeto de Lei do 

Senado n~ 16. de !982, de autorht do Senador Lãzaro 
Barh1va, que dispõe sobre a proibiçUo de importar alho, 
tendo 

PARECERES, sob n~>s 817 c 818, de !983, das 
Comissõ-es: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
iuridicidade; e 

-de Economia, f~tvorúve!. 

7 
Votação, em primeiro turno (aprccinçào preliminar da 

constitudona!idadc. nos termos do art. 296 do 
Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n<:> 280, 
de 1980, de autoria do Se-nador Itamar Franco, 
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determinando que a Ordem dos Advo_gadt~s do Brasil 
opine sobre u escolha de nHI)!istrados que devam inte)!rar 
Trlhunais com juri!>dlçiío em todo o território nacional, 
tendo 

PARECER. sob n"' 63-1, de l98J, da Comissão 
de Constituição e Justi~a. pela 

inconstituciona!idudc. com voto vencido do Senador 
José lgnúcil) rcrrcira. 

8 
Votaçlio, em primeiro turno (apreciação preliminar da 

constituclonalidadc_, nos termos do art. 296 do 
Regimento Interno). do Projeto de Lei do Senndo n'i' 2L 
de 1983, de autoria do Senador: Henrique Santillo. que 
dispõe sobre a redução do preço do álconl para venda a 
proprietárioS de veículos de alu.[!uel empregados no 
transporte individual de passageiros. mediante subsídio, 
nas condições que esrecífica, tendo 

PARECER. sob nl' 710, de \983, da Comissão 
de Constituição e Justiça, pela 

inconst it uciomllid:tdc. 

O SR. PRESIDENTE (Or.:túvío Cardoso) - Está 
enccrwda a sessão. 

( Lemnta-.1·e a sessão às 17 horas e 45 minuto_s. J 

DISC'l'RSO PRONL'NC!.WO PE/.0 _SR. 
ALOYSIO CHA ~'ES NA SESSc/0 DE 19-3-R4. E 
OL'E. E.VTREGL'E .1 RE~'IS . .Jo !50 0/I.ADDR. 
SERIA !'l'BUC..fDO POSTERIORMESTE: 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PD~- PA. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidentt.:. Srs. Senadores, 
solicito a palavra de acordo r.:om o art. I 6, item VI do 
Regimento Interno, para trazer ao conhecimento do 
Senado um fato que rcpttto re<Jlmente de si)!nifir.:açào 
~pedal. 

No dia 23 de dezemhro do ano passado, quando o 
Congresso Nacional estavu em seu período de recesso, 
ocorreu evento- ap:trentemcntc dr.:: sígnificaç3.o pe.'ísoal 
e limitada, mas, na realidade, digno de ser assinalado no 
Senado l7~:dc-ral: - o 759 anivers[lrío do Presidente da 
Sociedade íCuto-Bmsileira em Bonn, Professor dr. h.r.:. 
Hermann Gorg.en. 

O mundo político, cultural, econômic0 c científico 
tomou. na Alemanha. cnnhecimen_to desse futo .com 
registros especiais da vida do Profes.sor Gorgen, homem 
de importflncin fundame_ntal. sobreJudo no campo das 
relaçôcs Brasil~Alemanha. e essas __ aprcciações foram 
publh:adas pela imprensa. rtidio e te_levisào. 

Conheço o Prof. Gorgen da épocn em que dirigi ~~ 

Univcrsidt1dc Feder<Jl do Pará que, através do Serviço 
Alemào de Intercâmhío Acadêmico, manteve estreito e 
proveitoso intcrdmbio com universidade.'> e instituições 
culturais e científicas da República Federal du 
Alemanha. Recebi~o, como Reitor, em Belém: por ele fui 
fidalgamentc acolhidl) ria Alemanha. 

Pelos assinalados serviç-os prestados à Universidade 
Federal do Pará, outorguei-lhe a "Palma Universitária 
- de Ouro" -, a mais alta condecoração da 
Universidade Federal do Pará. 

A universidade deve ao patrocínio do Professor 
Gorgen a doação de equiramentos para as áreas 
tecnológica e de saúde, além do Leitora.do de língua e 
literatura alema que até hoje mantém. 

No Brasil, inúmeras universidades devem também à 
eficiente e es_clurcdda a.iuda do Prof. Górgen,_ a 
concretização de auxílio ·materiai_C no campo do cnSfno, 
prestado com inexcedível dedicação ao longo de 41 anos 
de atividades ininterruptas, dcrois que retornou à 
Alemanha c, em particular, como Presidente: _da 
Sociedade Teuto-Bras:ileira. 

O Professor Dr. Hcinrich Aígner, Deputado' do 
Parlamento Europeu e Presidente do Conselho da 
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So~.:iedade Teuto-Br<Jsileira de Bonn, a propósito da d:1ta 
que cstnu regislrando, sob o título "O Amigo do Bra:;il 
na Alemanh<l". ruhlicou na imprensa alemã, em Bonn,o 
seguint~ arti.co, que pas<>o a ler: 

Alemfics c brasileiros têm motivo pma congratulm-sc. 
mutuamente, pelo 7':.~ aniversário~do Profe~>sor Dr. H. C. 
HernHmn M. Gorgen, de Bonn. Pre.'iidenteda Sociedade 
Tcutn-Brasilcira. do Ccntr<J América Latina. CX· 

deputado federal da- Alemanha, editor drJ); Cadernos 
Germano- Bru,ilcirns. 

Os alemães admiram no Professor um homem de 
<.:uhura e de ciência, rnlítico de profundas e firmes 
<.:onvicções, o lutador contra o nar.:ional-socialis.mo c um 
defi.!J1.'iOr, incondicional. do aprofund:1mento das 
relw.;ôcs entre o Brasil e a Alemanha. 

Chcg;.tdn ao Brasil em li de maio de 1941, r.:om um 
grupo de 45 refugiados, organizado PlH clc, Gorgen 
encontrou junto aos hmsileiros cons.olo e amizade, tendo 
ensinado em cútedras de es~:olas surcriores do Brasil, e 
trahalhadl) n;.t indústria, na imprensa c no campo 
editorial. 

Quançl_o em 1957 foi deito Derutudo Federal do 
"l3undesta11'~ Je Bonn, Gorgen cstabel~f~U como 
objetivo rrincipal de suas atividades polítkas e 

. .çientíficas. u- divul.(WÇào de uma imagem objetiva do 
Brasil c dos prohlenms brasileiros e a amizade entre a 
Alemanha e o Brasil. 

Caluniado c perseguido pelos adeptos dos 
totalitarismos da esquerda e da direita, o Professor não 
se deixou intimidar. Nunca esqueceu o antinazista 
político de 1941 o refúgio que o Bru;;il lhe concedeu, 
enqu~mto os na1istas que levaram a sua terra. a 
Alemanha. e o mundo à guerra mais hedionda da 
hi~tória humana, cassaram-lhe os direitos de cidadania, 
cancelaram os seus thulos ae<.1dêmicos, perseguirarrí os 
-sCus irmãos e irmãs, confisr.:amm os seus bens, 
;.1mençando o refugiado de condt•naçào .1. morte. 

Os brasileiros sentem-se satisfeitos em ter em Georp:en 
um ami.l!o sincero, um conhecedor profundo do Bwsil, 
do -;;eu povo c dos seus pro h lemas c que na Alemanha. na 
direção da Socícdade Teutn-Brasílcira c do Centro 
/\mérka Latina e na Edkiio dos Cadernos Germano~ 
l'lrasilciros, exerceu atividades bem-sucedidas e de valor 
permanente pun1 o Brasil e as relações teuto-brasileiras. 
Cúlfi:ila,; dC livros. br"i.1Chura~.- arti.l!os, conferéncias, 

-Jiimpósios, debatt·s púhJíços, Gor.gen re::ilizou, 
especialmente desde 1957, quundo foi eleito Depu!<.H.Io 
Federal pelo Sarrc. 

Aos milhares contam-s~ as \'i sitas brasileiras à sede da 
Sodedade Teuto-Brasileira em Bonn, onde foram 
recebidas, orientadas, hornenap:eadas_ e encaminhadas 
nor Gorg_en. 

Igualmente são milhares os_ projetos de ajuda ao 
desenvolvimento que ele referendou a pedido de 
inlitituições alemris de ajuda, para as quais trabalhava 
sem rcriwrieração, obtendo a aprovação _e somas 
sub::.tanciais de apoio para projetos sociais no Bra.<>il. 

Na qualidade de "encarregado para assuntos especiais 
btino-amerkunos" do D~partamento_ de Imprensa e 
Informação do Governo Alemão, Gorg:en viajou 

.durante 11_ anos pelo Brasil inteiro. tendo proferido 
conferências em inúmeras cidades, instituições culturais,_ 
eclesiástica~ e- pOlíticas brasileiras. em Assembléias, no 
Congresso Nacional e na Escola Superior de Guerra. 

As_ condecorações e homenagens que lhe foram 

rrestudas pelo Brasil e a Alemanha. dão prova da plena 
_compreensão c do reconhecimento que essa atividade 
encorttrou junto aos dois pl.)l.•os c_ governos. 

Assim. a perseguição por -Hitler rresenteou o Brasil 
com um bom amigo que - patriota alemão que é -
soube definir. e defender a import:.íncia _das relações 
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estreitus entre o Brasil L' a i\ leman hn. rvtuitas vezes se diz 
qu~ na politica não hC1 ,o_ratid1io. Gorgcn é a nrova do 

>:nntrúril): ficou p:rato ao Brasil e em tndas as 
OPl)rtunidades dadas c crises, nunca deixou de 
denwn!>tn:r essa gratidão. 

Cnnw Presidente do Conselho da Sociedade Teuto­
Hrasildra, rns,;o testemunhar é o <lrtigo do profe~sor, 
estou transcrevendo que, desdt: a fundaçtío em 1960, se 
tnrnou o Prol'. Gnrp:cn um elemento importante c 
permanente no processo da compreensão mútua entre os 
d(li>. paises. Entre os muitos dados que os relatórios 
anuui;; du Sncicdad..:: Teuto-Brasilcira revelam, seja-me 
permitido t:itar um só: em média, a Sociedade cscre\'C 
J.OOO {tr~ . .; mil) c~1rtas por ano~~ serviço da realização dos 
seus objetivos no campo teuto-brasilt:iro. 

Fm J97R n Govern-o federal de Bl)nn condecorou 
<Jorgen com a Grli-Cruz da Ordem de Mérito Federal. o__ 
Governo hr•t.~ilciro, -por sua vez. homenageou-o com o 
gnu de Comendador da Ordem "Cruzeiro do Sul" _e 
Governos estaduais ..:: munktpais, em grande número, 
complf.:taram o-. gestos de reconhecimento do G~1verno 
Central pelo trabalho eficiente c hem fundamentado do 

-Professor, que hl1 pouco, ainda, acabou de s:cr reeleito 
pnr mais 3 anos para a Prcsidéncia da Sociedade Teuto­
Brasi!cira. 

Menção especial merece a ediçào dos Cadernos 
Germano-Brasileiros, bilíngües. que h<í 22 anos 
re-gistram Gorgcn como editor, pnr incumbên<.:ia do 
Centro América Latina. Truta-se de uma revista que. 
muitas vezes, defendeu o bnm nome do Brasil r.:om ~ 

cnra)!em,_ohietividadc c resultados coilvincçntes. 
Hcrmann M. Gorgen, de fato, é o grande amig_o do 

Brasil na Alcm•mha! 

Reconheço, rois, Sr. Presidente c Srs. Senadort!s, que 
a data a que me referi tem signi!icaçãn espeçíitr para 
todns nós porQUe não hú exemplo na história das 
relaçôes Brasil - Alemanha que prove maior 
compreensão c dedicação aos prohlemas brasileiros e à 
amizade teutn-hrusileira. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex~ um aparte'~ 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Ouço V. Exf, ao 
concluir esta cnmunicação. 

O Sr. Nelson Carneiro- F.lt deixei que V. Ex~ desse à 
_ C:tsu, em sua amplitude c sem intl.!rfcri::nr.:ias, essa 
cn~wliicnçà~_ que nos é muito gratã. rrincipalmcn1e 
üqueles que, como cu, conheceram e conhecem em Bonn__ 
o Professor 1-lermann M. Gorp:en, a su::t ohra, o seu 
trab<tlhn, a ,;ua preocupaç1\o em divulgar o Brasil. as 
~:ois<.ts boas do Brasil, em estreitar os laços de amizade 
entre o Brnsil e a Alemanha Ocidental. V. Ex~ faz muito 
bem em trazer ao conhecimento desta Casa a passagem 
da data natalícia daquele eminente amigo do Brasil, c_om 
os seus vigorosds 75 anos, e que Deus há de prolonp:ar 
por muitos outros, como uma homenagem que toda a 
]'.!ação devc,_e o Senado Federal é,.scm dúvida, a S[.l_a voz 
mais autorizada. a quem tanto tem no estrangeiro 
servido desinteressadamente ao nosso País. 

-_Q __ SR. ALOYSIO CHAVES - Nohrc Senador 
NeL~Qn Carneiro, cu me felicito ror V. Ex~ intervir no 
meu- discurso nu parte fina!, rorque não encontraria 
fnelhor fer.:ho rara as ralavras que acabei de proferir do 
que esúts que V. Ex~ disse em exaltação ao Professor 
Hermann M. GMgen. que V. Ex~ conhece. um grande 
amigo do Brasil, uma grande figura humana, um ,grande 
rrofl!:ssor. um grande mestre e que hoje -.·ontinua a sen·ir 
o Bn1sil <.:om dedicação inexcedivel. 

Ent l) que tinfw a dizer. (Muito bem! Palmas.) 
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DISCURSO PROI\'L'NC'!ADO PELO SR. 
HL'.\IBERTO LL'CENA !>A SESS.·IO DE /9-3-84 
E O L' E. ENTREGUE .·l REVISÀO DO ORADOR. 
SER/.-1 PUBUC4DO POSTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PM DB- PB. Como 
Líder, rara uma çomunkação.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Fui procurado, no meu gabinete, por algun~ 

Deputados Federuis- já que a Cfunara havia encerrado 
sua sessão de hoje, em fa<.:e de um Pedido de verificação 
de quorum -- os quais recebe-rum uma informação 
telefõnica d~> Vereador WL!ltcr Feldmcln, do PMDB d<.l 
capital pm!lista. de que uma caravana composta de 37 
brasileiros, vereadores de município:;; de vários Estados, 
líderes sindicais da CUT c da CONCLAT, líderes 
estudantis da UNE e representantes do Comitê 
Brasileiro de Anistia, estava retida na aduana da 
fronteira do Urup:uai com o Br<Jsíl. Desde as oito horas 
da manhã d~.: hoje, for~.;as militares urup:ualas estariam 
imncdindo u entrada desses patrícios nossos no território 
daquele pais. inclusive revistando ônibus e ressoas de 
maneira a mais ahusiva possfvel. 

Aqueles brasileiros teriam entrado em contato com o 
Consulado do Brasil em Chuí, no Rio Grande do Sul, 
sem qualquer resultado até agora, rois nenhuma 
nrovidéncia adequada foi tomada no sentido de que eles 
pros..scguisscm a sua viagem, já que nada do ponto de 
vista Jeg~ll poderia obst:.í.~la. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, venho à esta tribuna 
fazer um npelo uo Sr. Ministro das Relações Exteriores, 
Saraiva Guerreiro. para que S. Ex~. dentro da 
competência _da Pasta que dirip;c, mantenha 
entendimentos urgentes com o governo urugu:1io, na 
tentativa de remover qualquer ohstú<:ulo à entrada 
desses brasileiros. no Uruguai, por se tratar de ~ma visit~ _ 
cordial c pacifica a um país amigo. 

Era o quc__tinba a dizer. Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA N• I-Á, DE lol84 

A Comiss~o Diretora do Senado Federal, no uso& .. · 
suas atribuições, resolve; 

Art. 19 Os valores dos subsfdios - parte fixa c 
variável- da ujudu de <:liSlO e do auxílio moradia, são 
maiorados em 65% {s~tssenta e cinco pnr cento), a partir 
de janeiro de 1984, conforme di.snosiçi.ío constante do 
art. 39 do Decreto Lc_u:islativo n9 114, de 1982. 

Art. 29 Este Ato terá vip:ênda a Jiartir de Ji-dC -­
janeiro de 1984, 

Art. 3~' Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala da Comi:';sào Diretora, 25 de janêiro de !Çfs4.='-­

Moacyr Dalla, Presidente- Lomanto Júnior --Jaison 
Barreto - Henrique SantUio - Lenoir Va~a.s - Milton 
Cabral - Raimundo Parente. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA N• 02, DE I984 

A Comissão Diretora do Senado Fcdcril, no uso de 
suas atrihuições rc).!im-entais, resolve: 

Art.. ]\"1 Os valores de vencimentos, _sa.lú.rios, 
.u:ratifir.::açõcs c rrovcntos dos scrvidorc...;, do Senado, 
decorrentes da Lei n"' 7.125, de 26 de setembro de 1983, 
fkam re-ajustados. provisoriamerite, ern 65% (sessenta e 
cinco por cento). 

Parágrafo único. Em dc.cor.rénc.ia -~o .disposto neste 
artigo, os vencimentos e .':ialários do Pessoal em atividade 

wnstantes dos Anexos da Lei n"' 7.125, de 26 de 
setembm de _19&3 •. vip,_orar~o. provisoriamente, com os 
valores fixados nos Anexos de..;,te Ato, sobre os quais 
incidirão os percentuais de representação mensal neles 
estabelecidos. 

- Art. 29 Fica elevado Panl Cr$ 2.400,00 (dois mil e 
quatroo;;entos cruzeiros) o valor do salário-familia. 

Art. J9 Os Servidprcs do Centro Gráfico -
'CEGRAF e do Centro de Proc_essamento de Dados­
PRODASEN, dt) Senado Federal, terão os atuais 
valores de salôrios-h<.t.~e ret1justados em 65% (s_esscnta e 
cinco por cento). 

A N E X O 

Art. 4~ Nos cálculos decorrt::ntes da execução deste 
Ato serão despn:wdas as frações de cruzeiro. 

Art. 5"' A despe..-.a decorrente da aplicação deste Ato 
correrá U conta das dotações destinadas ao Senado 
Federal no Orcamento Geral da União. 

Art. 611 As disposições deste Ato terão vigência a 
partir de ]9 de iundro de 1984. 

Art. 7~ Revogam-se as disposições em contr:.í.río. 
Sala da Comissão Diretora, 25 de janeiro de 1984. -

Moacyr D~lla, Presidente- Lomanto JUnior- Jllison 
Barreto-- Henrique Santillo- Lenoir Vargas- Milton 
Cabral. 

li R 1:1 I' O S N(Yei ~ ~~nci•~oto ou Sal.Ído Repruentação M~nul ~~tribuiçio K"~nul 
l'lf~s.ll 

A partir de 0!.01.84. ' A ~df!Jr de Oi .01 .54 ~ rart,r dr or.OI .s 

Dirt:'~io e A~~t:'Hor~=eroto 

s .. pedores OAS~I ~39.533 20 87.~06 527..~39 

DAS-7 519.~54 35 181 ,808 701.252 

DAS-3 ~79.402 " ?60.730 8~0.132 

OAS-4 619.303 50 339.551 1 .0)8.954 

OAS-S 7)9 . .?58 " 395 .5!11 LJI~.849 

OAS-6 799.189 50 ~ 79.513 1.278.7-01 

A N ( X D l l 

CA~GC'$ f • ""':C' " ~. ; \ ; L :·'"f;; 1 C<l c~~-:,~s f I ~~•iGQS fi( ~:vrt ~(010 

~dlh'<:; ·•"t . '"·c ,, . ~: •r; ç ' - •e"~~·~nl? "" ~J)Jr!~ ' . -~: ,. - ' ~ -: r ; ,. ~f " .<,•j .e~ 

NS·l )6g.)7Q NMM! ss ,4.90 
NS~l I 82. :81> NM~2 61.475 

ros-3 191 .179 N'l-3 64.574 
-

NS·~ 200.814 rn>~M4 57.732 

NS-5 .?10.896 NM-5 71.118 

IIS-6 221.373 Ni'!-5 74.698 

NS-7 232.410 Nl'i-7 77.713 

115-8 2u.on NH-8 81 '171 

NS-9 .?53 .. ~91 NM-9 84.821 

NS-1 O 256.]48 N)I;M!O 88.185 

I~S-11 Zi5.3~J NM-11 91 .650 

NS-12 =90.235 Ni'!-12 95.205 

NS-13 30!.270 Nl'i-13 98 .9B5 

1/S.g 316.338 NH~l4 102.89B 

~~~-\ 5 ~30.32.> 
NM-15 106.923 

115-16 3~~-88.3 
NM-16 I 11.064 

NS-J 7 ~6G.046 
1/H-17 114.800 

NS--1 a 378.021 
- Nl'!-18 119.263 

NS-19 H6.928 
Nll-19 123.882 

NS-20 ld6.815 NM-20 (29.355 

NS-21 437.616 
111'1·21 135.847 

~S-22 459.5~1 
NMM22 142.659 

NS~2.3 482.463 
NK~23 149 .ano 

IIS-24 506.57Jo 
NH·2~ 157.365 

NS-25 511.935 
NM·2S 165.250 
NM~25 173.499 

VAl U~ l)A GRAilf JlA~·.;ll Ol fUNÇAtJ 
NH~27 182' 186 • partir de 01.01.84 
NM~2§ 191.279 

Ccot :ou o 
NH·29 200.814 

Jl' 199 
IIH-30 

" - ' 51.442 
110.896 

NM-31 221 .313 

" - 3 90.19-0 
MM~l2 238.'265 

" - ' 98.~67 

l 
NH-33 259.810 

" - 103.067 
N14·3~ 283.290 

Pro-labore 
l'lotorista 98.986 

NM-35 308.799 
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ATO DO PRESIDENTE N• 6, DE 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item "38, e 97, 
inciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato da Comissão Diretora n~ 2; de 1973, e à vista do 
disposto na Resolução n"' 130, de 1980, resolve dispensar 
a Senhora Mirtys Sarres Pessoa do emprego de Assessor 
Técnico, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis 
do Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço, a partir de J9 de março de 1984. 

Senado Federal, 19 de março de 1984. - Moacyr 
Dalla, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 7, DE 1984 

O presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os arti~os 52, item 38, e 97, 
inciso IV, do Re~imento Interno e de acordo com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato da Comissão Diretora n~> 2, de_l973, e à vista do 
disposto na- Resolução n~' !30, de 1980, resolve dispensar 
o Senhor Renato de Souza Cardoso do emprego de 
Assessor Técnico, sob o regime_jurídico da Consolidação 
das Leis do Trabalho e do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço, a partir de 27 de fevereiro de 1984. 

Senado Federal, 19 de março de 1984.- Moacyr 
0811a, Presideiiti do Senado Federal. 
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ATO DO PRESIDENTE N• 8, DE 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, 
inciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a 
delegação de competência que lhe foi outorgad.a pelo 
Ato nY 2, de 1973 e revigorada pelo Ato nY 12, de 1983, 
da Comiss~o Diretora, e á vista do disposto na 
Resolução nY 130, de 1980, resolve autorizar a 
contratação, sob o regime jurídico da Consolidação das 
Leis do Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço de José Vil ar Ribeiro Dantas, para o emprego de 
Assessor Técnico, com o salário mensal eqUivalente ao 
vencimento do cargo DAS-3, a partir de 20 de fevereiro 
de 1984, com lotação e exercício no Gabinete do Senador 
Roberto Campos. 

Senado Federal, 19 de março de 1984. - Moacyr 
Dalla, Presidente do Senado Federal. 


